
1 de 95 
 

 

   
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 853/22 

 
 

 
RAZÃO SOCIAL: _________________________________________________________ 
 
CNPJ/MF Nº _________________________ E-MAIL: ___________________________ 
 
CIDADE: ______________________________ ESTADO: ________________________ 
 
TELEFONE: _________________________ FAX: ______________________________ 
 
PESSOA PARA CONTATO: ________________________________________________ 
 
Recebemos através do acesso à página www.daeamericana.sp.gov.br nesta data, cópia do 
instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
 

Local: _______________________, _______ de _________________ de 2022. 
 
 
 

____________________________ 
Assinatura 

 
Senhor Licitante, 
 
 Visando a comunicação futura entre este Departamento de Água e Esgoto e essa empresa, 
solicito de V.Sa. o preenchimento do recibo de retirada do edital e sua remessa ao Setor de 
Licitações por E-mail: licitacao@daeamericana.sp.gov.br. 
 
 A não remessa do recibo exime o DAE da comunicação de eventuais retificações ocorridas 
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
 
 Ainda, nenhuma responsabilidade caberá ao DAE pelo não recebimento dessas alterações 
pela empresa interessada devido a endereço eletrônico incorreto. 
 
 
 

 
Superintêndencia Adjunta de Gestão 

DAE – Americana 
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 57/22 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 853/22 
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia civil, objetivando a prestação de serviços de 
execução de novas redes coletoras de esgoto e ligações prediais e remanejamentos  de rede 
coletora de esgoto e ramais prediais existentes, em diversos locais, no município de 
Americana - SP, incluindo demolições, escavações, reaterros,  recomposição de pavimentos, 
assentamentos de tubulações, com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos 
e todos os serviços correlatos, conforme especificações constantes no termo de referência. 
 
O DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO, com sede à Rua dos Estudantes nº 333, Bairro 
Cordenonsi, em Americana/SP, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações e 
Julgamentos – CPLJ, constituída pela Portaria nº 1.191, de 11 de agosto de 2022, torna público 
que se encontra aberta licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 02/22, do TIPO MENOR 
PREÇO GLOBAL, em regime de execução indireta por empreitada por preço unitário em 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações e 
demais legislação regente da matéria. Os envelopes com a documentação para Habilitação e 
Proposta Comercial deverão ser entregues no Setor de Protocolo do DEPARTAMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE AMERICANA, na sede, até as 10h00min do dia 11 de janeiro de 2023, 
impreterivelmente, e o início da abertura dos envelopes de Habilitação, se dará às 10h15min do 
dia 11 de janeiro de 2023 no Centro Educacional da Estação de Tratamento de Água à Praça 
Fernando Costa, s/n, Bairro Cordenonsi.  
 
1 – DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO: 
 
1.1. Contratação de empresa de engenharia civil, objetivando a prestação de serviços de execução 
de novas redes coletoras de esgoto e ligações prediais e remanejamentos  de rede coletora de 
esgoto e ramais prediais existentes, em diversos locais, no município de Americana - SP, incluindo 
demolições, escavações, reaterros,  recomposição de pavimentos, assentamentos de tubulações, 
com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos e todos os serviços correlatos, 
conforme especificações constantes no termo de referência, do Orçamento e demais elementos 
que compõem o Processo Administrativo nº 853/22. 
 
2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da verba 4490-5100 (ficha 20), 
classificação funcional programática 031701.1751200892.112, consignada no orçamento vigente 
do DAE. 
 
3.  DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 
 
3.1. O DAE fornecerá quaisquer informações e esclarecimentos referentes ao objeto desta 
licitação, devendo os pedidos ser formulados até 03 (três) dias antes da data fixada para a entrega 
dos envelopes. Após esse prazo subentende-se que as informações constantes deste edital são 
suficientemente claras e precisas para possibilitar a elaboração da proposta, não cabendo à 
Licitante direito de reclamações posteriores. 
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3.2. Os esclarecimentos deverão ser solicitados, exclusivamente, por e-mail, ou entregue no 
Protocolo do DAE, e dirigidos à Comissão Permanente de Licitações nos endereços:  
 
 Protocolo: Rua dos Estudantes nº 333, Bairro Cordenonsi, Americana/SP, CEP 13.472-510.  
 Eletrônico: licitacao@daeamericana.sp.gov.br 

 
3.3. Os esclarecimentos prestados a quaisquer dos licitantes serão transmitidos aos demais, 
sempre por e-mail, respeitadas as informações do Recibo de Retirada à folha 1 do Edital. 
 
3.4. Dos atos da Comissão Permanente de Licitações, cabem os recursos previstos no artigo 109 da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
3.5. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitações e protocolados no 
Setor de Protocolo na sede do DAE, de segunda a sexta-feira das 9h00 às 16h00 ou enviados por 
e-mail: licitacao@daeamericana.sp.gov.br não se responsabilizando o DAE por qualquer erro no 
envio. 
 
3.6. O julgamento dos recursos será publicado no, Diário Oficial do Município de Americana e site 
do DAE. 
 
3.7. Os envelopes poderão ser entregues, via correios, ou serviço similar, desde que postados e 
recebidos até a data informada, não se responsabilizando o DAE pela falta de entrega dentro do 
prazo informado por motivos alheios à Administração.  
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar desta Licitação todas as empresas nacionais pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 
cadastrados, OBRIGATORIAMENTE, no REGISTRO DE CADASTRO DE FORNECEDORES DO DAE 
- AMERICANA, que atenderem todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos.  
 
            4.1.1. Também poderão participar quaisquer outros interessados pertencentes ao  ramo de 
atividade, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que, embora não cadastrados no 
“REGISTRO DE CADASTRO DE FORNECEDORES DO DAE”, atendam todas as condições exigidas 
para o cadastramento até o máximo 03 (três) dias anteriores à data do recebimento das propostas, 
mediante protocolo a ser realizado junto ao Setor de Protocolo da Autarquia, localizado no 
endereço indicado no preâmbulo, desde que também atendam a todas as exigências constantes 
desde Edital e seus Anexos. 
  
4.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
 
            4.2.1. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com o Poder Público; 

4.2.2. Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou  impedidos 
de contratar com o DAE, durante o prazo da sanção aplicada; 
4.2.3. Com falência, concordata ou insolvência ou judicialmente decretadas. 
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             4.2.4. Em dissolução ou em liquidação; 
             4.2.5. Que estejam impedidas de transacionar com o Poder Público. 
             4.2.6. Que estejam reunidas em consórcio;  

 4.2.7. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

 
4.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 
4.4. DA VISITA TÉCNICA 
 
4.4.1. Tendo em vista que as obras serão executadas em trechos com alto tráfego de veículos, além 
da grande quantidade de interferências existentes, torna-se necessário o conhecimento dos locais 
onde serão executados os serviços, para isso o licitante interessado em participar deste certame 
deverá realizar visita técnica, com acompanhamento de servidor designado da Unidade Técnica 
(UT) do DAE Americana, durante o período compreendido entre a data de publicação desta 
tomada de preços até o dia que antecede a abertura dos envelopes, mediante prévio 
agendamento através dos telefones (19) 3471-2396/3471-2408 ou pelo e-mail 
orcamento@daeamericana.sp.gov.br. 
 
4.4.2. A comprovação da VISTORIA se dará através da emissão de “ATESTADO DE VISITA 
TÉCNICA”, expedida pela Unidade Técnica (UT) do DAE Americana. 
 
4.4.2.1. A proponente deverá no dia da visita portar 02 vias do Atestado de Visita conforme 
Modelo no Anexo XIII para assinatura do representante do DAE pelo acompanhamento da visita. 
 
5. DA HABILITAÇÃO 
 
5.1.1 Pré-Habilitação:  
 
5.1.1.1 Como condição prévia participação a Comissão verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
5.1.1.1.1.-  Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade Administrativa – CNJ; 
5.1.1.1.2 - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da União; 
5.1.1.1.3 - Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas da União – TCU;  
5.1.1.1.4 – Cadastro de Apenados no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP; 
 
5.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
5.1.3 - Constatada a existência de sanção, o(a) Presidente da Comissão reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
5.1.4. SÃO DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO: 
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- CRC – Certificado de Registro Cadastral do DAE - Americana e: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

5.1.4.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
 
5.1.4.2. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos da eleição de seus administradores;  
 
5.1.4.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhado de 
prova da diretoria em exercício; e  
 
5.1.4.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país. 
 
5.1.4.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006, parte integrante deste Edital, para usufruir os benefícios do 
referido diploma legal, deverão apresentar Declaração (Modelo no Anexo IX), nos termos 
do artigo 299 do Código Penal, de que se enquadram na situação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao 
desenquadramento dessa situação. 
 
5.1.4.6. A não apresentação da Declaração (Modelo no Anexo IX) acima mencionada não 
afastará a microempresa ou empresa de pequeno porte de participar da Licitação, contudo 
as mesmas não poderão gozar dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006 
e suas alterações. 

 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:   

5.1.5. Cadastros e Certidões 
 

5.1.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), em plena 
validade;  
 
5.1.5.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, 
relativo à sede da empresa licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto da licitação. 
 
5.1.5.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal por meio da apresentação de 
CND - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativa a Tributos FEDERAIS e à Dívida Ativa da União, incluindo as 
Contribuições Sociais (INSS);  
 
5.1.5.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual por meio da apresentação 
de CNDs - Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa ESTADUAL; 
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5.1.5.5. Certidão de regularidade de débitos perante a Fazenda MUNICIPAL do 
domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente na forma da lei; 
 
5.1.5.6. Prova de regularidade perante do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, por meio da apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
 
5.1.5.7. Declaração de que após a emissão do Certificado de Registro Cadastral não 
ocorreu fato superveniente impeditivo contra sua habilitação (modelo no Anexo XI); 
 
5.1.5.8. Declaração de enquadramento na condição de Microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações, se 
for o caso (modelo no Anexo X); 
 
5.1.5.9. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de 
negativa. 

 
5.1.6. Todas as certidões de regularidade fiscal e trabalhista deverão ser apresentadas na 
forma da Lei dentro do prazo de validade fixado nos documentos oficiais apresentados, ou 
de 60 (sessenta) dias a contar da expedição dos mesmos, caso não estipulem qualquer prazo 
de validade; 
 

5.1.6.1. Poderão ser apresentadas certidões positivas com efeitos de negativas, 
conforme artigo 206 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).  

 
5.1.6.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta se encontre vencida ou apresente 
alguma restrição; 
 

5.1.6.2.1. Estando vencida a certidão ou havendo alguma restrição na comprovação 
da regularidade fiscal da microempresa e das empresas de pequeno porte, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da CPLJ, para a regularização 
da documentação; 
 
5.1.6.2.2 A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
            5.1.7.  Certidão de Registro ou Inscrição da LICITANTE e do(s) respectivo(s) 
profissional(is)  detentor(es)  do(s)   atestado(s)   exigido  no  item  5.1.9   na  entidade   
competente  (CREA),  com validade na data de apresentação da proposta. 

 
5.1.8. Capacidade Técnico Operacional 
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5.1.8.1. Atestado(s) de capacidade técnica(s), emitido(s) em nome da empresa 
licitante fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
comprovando execução de serviços compatíveis em característivcas com o objeto da 
licitação: 
 
1. Fornecimento e assentamento de tubo PVC com junta elástica - 475,00 m 
2. Execução de troca de solo - 415,00 m³ 
3. Execução de escoramento de valas - 615,00 m² 
4. Execução de pavimento asfáltico com CBUQ - 11,00 m³ ou 388,00 m² 
5. Execução de ramal predial de esgoto com selim PVC - 16 un 
 
5.1.8.2. Indicação e qualificação do pessoal técnico responsável pela execução dos 
serviços do objeto do certame. 
 
5.1.8.3. Declaração, conforme ANEXO VI em anexo, de que recebeu os documentos 
e tomou conhecimento de todas as informações para a execução dos serviços. 

 
  5.1.9. Capacidade Técnico Profissional 
 

5.1.9.1. Atestado(s) de capacidade técnica(s), emitido(s) em nome do(s) 
profissional(is) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
comprovando execução de serviços compatíveis em características com o objeto da 
licitação devidamente registrados na entidade profissional competente (CREA): 
 
1. Fornecimento e assentamento de tubo PVC com junta elástica  
2. Execução de troca de solo  
3. Execução de escoramento de valas  
4. Execução de pavimento asfáltico com CBUQ  
5. Execução de ramal predial de esgoto com selim PVC  

 
5.1.9.2. O(s) responsável(is) técnico(s) deverá fazer parte do corpo técnico da 
empresa licitante, na data da apresentação dos documentos de Habilitação e 
Proposta. 

 
5.1.9.3. O(s) profissional(is) deverá(ão) fazer parte do quadro permanente da 
empresa licitante até a data da apresentação dos documento(s) de habilitação e 
proposta(s), na condição de empregado(s), contratado (autônomo), diretor(es) ou 
sócio(s) obrigatoriamente comprovado através de documentação pertinente à 
condição.  
 

5.1.10.  Declaração expressa, sob as penas da lei, de que disporá, para a realização dos 
serviços objeto da licitação decorrente desta licitação, de equipe técnica qualificada que 
se responsabilizará pelas obras e serviços. (modelo no ANEXO VII). 

 
5.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
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5.2.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, incluindo cópias das folhas de Abertura e 
Encerramento do balanço, devidamente carimbadas pela Junta Comercial do Estado ou 
Cartório competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta.  
 
5.2.2. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, 
expedida pela distribuidora sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 60 (sessenta) 
dias contados da data prevista para a entrega dos envelopes. 
 

5.2.2.1. Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial/ extrajudicial 
encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 

 
5.2.3.  Prova de ter o licitante valor do patrimônio líquido, registrado e na forma da Lei, 
igual ou superior correspondente a 10% do valor estimado da contratação. 

  
5.2.3.1. Não será habilitado o licitante que apresentar valores fora dos limites 
fixados acima.  

 
5.2.4. As empresas sujeitas à Tributação do Imposto de Renda com base no Lucro Real 
obrigadas a apresentar a Escrituração Contábil Digital – SPED DIGITAL deverão apresentar: 
Termo de Abertura e de Encerramento do Livro Digital, recibo da entrega do Livro Digital, 
Balanço Patrimonial, Demonstrações dos Resultados do Exercício extraídos do Livro 
Digital. 
 

5.3. Declaração assinada por representante legal da licitante, de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, de acordo com o 
disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. (modelo no Anexo VIII). 

  
5.4. Os documentos solicitados para Habilitação, poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou publicação em órgão de 
Imprensa Oficial ou autenticados por quaisquer dos membros da - Comissão Permanente de 
Licitações, sendo que tal providência deverá ser tomada antes da entrega dos envelopes, não se 
autenticando documentos durante a sessão pública.  

 
5.5. Preferencialmente os documentos deverão ser apresentados sequencialmente, de acordo com 
o solicitado neste edital, devidamente numerados, inclusive com folha rosto/índice dos mesmos.  

 
5.6. Não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido, sendo que 
documentos sem prazo de validade definido deverão ter sido emitidos em prazo não superior a 60 
(sessenta) dias, da data prevista para a abertura dos envelopes.  
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6 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:  
 
6.1. No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, as LICITANTES deverão apresentar 
dois envelopes de documentos, um contendo os documentos de habilitação e outro, a proposta de 
preços, que serão recebidos pelo Setor de Protocolo do DAE até às 10h (dez horas) do dia XX 
de XXXX de 2022, devendo encontrar-se lacrados de modo inviolável, com as seguintes e 
respectivas referências: 
 
 Ao Departamento de Água e Esgoto 
        Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 
            Encerramento: 11/01/2023, às 10 horas.                  
 ENVELOPE N.º 01 – “HABILITAÇÃO” 
 
 Ao Departamento de Água e Esgoto 
        Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 
            Encerramento: 11/01/2023, às 10 horas.                  
 ENVELOPE N.º 02 – “PROPOSTA COMERCIAL” 
 
6.1.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 
como proposta. 
 
6.1.3. As propostas deverão seguir as instruções contidas neste Edital. 
 
6.1.4. Os documentos constantes do Envelope nº 01, com seus prazos de validade em vigor, 
poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de 
Notas ou publicação em órgão da imprensa oficial ou mesmo cópia simples, desde que seja 
apresentado o original para que sejam autenticadas por servidor da Administração, podendo ser 
efetuado na sessão do certame, bem como anteriormente. 
 
6.1.5. Não serão aceitos protocolos de entrega de certidões ou de outros documentos exigidos 
neste Edital. 
 
6.1.6. A falta de documentos solicitados neste Edital, bem como a apresentação de documentação 
com ressalvas, rasuras ou entrelinhas, acarretará a inabilitação da licitante ou a desclassificação da 
proposta. 

 
6.2. DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE Nº 2) 
 
6.1. .Conteúdo. O ENVELOPE Nº2 – PROPOSTA deverá conter os seguintes documentos, todos 
assinados pelo representante legal do licitante ou por seu procurador, juntando-se cópia do 
respectivo instrumento de procuração: 
 

6.1.1. Proposta de preço, conforme o modelo do Anexo III, redigida em língua portuguesa 
(salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente), com páginas numeradas 
seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, contendo os seguintes 
elementos: 
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6.1.1.1 Nome, endereço e CNPJ do licitante; 
6.1.1.2 Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação; 
6.1.1.3. Preço total para a execução do objeto, em moeda corrente nacional, em 
algarismos e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
 

6.1.2. Planilha de preços unitários e totais, conforme o modelo do Anexo II, preenchida em 
todos os itens, com seus respectivos preços unitários e global, grafados em moeda corrente 
nacional com no máximo duas casas decimais; 

6.1.2.1. Os preços propostos deverão ter como base os meses de SINAPI-SP-
JUN/2022, SABESP -MAI/22, PINI-SP - JUN/22 e CDHU Boletim 186.. 
 

6.2. A fim de agilizar a conferência pela Comissão Permanente de Licitações dos valores 
apresentados pelo proponente, os documentos referidos nos itens 6.1.1 e 6.1.2. deverão também 
ser apresentados em formato eletrônico (“.xlsx” ou compatível), copiados em mídia gravável ou 
regravável (CD-R, CD-RW ou pendrive). 
 
6.3. Preços. Os preços incluem todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas Indiretas 
(BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mão-de-obra; serviços de terceiros 
aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de lucro 
da proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares à obra; 
tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente exigidos; 
encargos sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a 
atividade econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas e 
regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas; equipamentos de proteção 
individual e de segurança; depreciações e amortizações; despesas administrativas e de escritório; 
acompanhamento topográfico da obra; testes laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, 
entre outros. 
 
6.4. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no Anexo III, 
o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir do último dia previsto 
para o recebimento dos envelopes. 
 

6.4.1. Antes de expirar a validade original da proposta, a Comissão Permanente de 
Licitações poderá solicitar à proponente que declare a sua intenção de prorrogar o prazo 
previsto no item anterior. As respostas se farão por escrito, preferencialmente por meio 
eletrônico.  
6.4.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a 
sua validade. 
 

6.5. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, 
sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não 
previstas no Edital e nos seus anexos. 
 
6.6. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam 
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previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes 
de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 
 
6.7. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo 
Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não 
poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, 
devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de 
desclassificação pela Comissão Permanente de Licitações. 
 

6.7.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte na 
situação descrita no item 6.7 deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua 
exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que 
celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, apresentando à Unidade Contratante a comprovação 
da exclusão ou o seu respectivo protocolo.  
 
6.7.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item 
6.7.1, caberá ao DAE comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que a 
empresa seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da 
Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 

6.8. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam 
previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes 
de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho.  

 
7. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
7.1.  A presente TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo com o procedimento 
estabelecido no artigo 43 da Lei 8.666/93. 
 
7.2. Após a entrega dos envelopes pelos Licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 
acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos. 
 
7.3. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela C.P.L.J., constarão 
obrigatoriamente da respectiva ata e/ou do processo. 
 
7.4. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de 
documentos ou informações que deverão constar originalmente da proposta. 
 
8. DA HABILITAÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS  
 
8.1. A abertura dos envelopes será feita na sala de reuniões do DAE, no endereço especificado no 
preâmbulo deste edital. 
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8.1.1. - As proponentes que desejarem participar dos trabalhos da presente licitação 
deverão credenciar representantes maiores de 18 anos, por escrito, com poderes 
específicos para renunciar ao recurso relativo à habilitação previsto na alínea “a”, inciso I, 
do artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações. A credencial deverá ser 
entregue, em separado, no início da sessão de abertura dos envelopes à Comissão 
Permanente de Licitações e Julgamentos – CPLJ, conforme Anexo V. 
 
8.1.2. Por ocasião da fase de credenciamento das licitantes, deverá ser apresentado o que 
se segue: 

 
     Quanto aos Representantes: 
 

8.2.1. Tratando-se de Representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), 
instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de 
sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direito e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura; 
 
8.2.2. Caso o representante legal do licitante delegue esta função para um terceiro, este 
deverá apresentar a Carta de Credenciamento conforme Anexo V deste edital ou 
procuração pública ou particular, acompanhada de documento comprobatório dos 
poderes de quem a outorgou. 
 
8.2.3. Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento 
particular simples acompanhado de cópia do RG, CNH ou documento que o substitua para 
comprovação da assinatura do representante legal que o assina (modelo no Anexo V), do 
qual constem poderes específicos para negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de 
instrumento particular, o procurador deverá apresentar também instrumento constitutivo 
da empresa 8.1.1. 
 
8.2.4. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se 
exibindo documento oficial que contenha foto (RG, CNH). 

 
8.2. O DAE reserva-se o direito de: 
 

8.2.1. Adiar a data limite da apresentação dos envelopes, mediante comunicação prévia 
através de publicação na imprensa oficial; 
8.2.2. Adiar a abertura dos envelopes nº 2 - Proposta se houver interesse público, caso em 
que a nova data será comunicada aos interessados. 
8.2.3. A abertura dos envelopes nº 1, referente à habilitação, será efetuada pela CPLJ no dia 
e logo em seguida a hora fixados neste edital.  
 

8.3. Os documentos constantes dos envelopes nº 01 (um) HABILITAÇÃO serão rubricados pelos 
representantes das empresas presentes e recolhidos pela Comissão de Licitações, para análise. 
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8.4. Após a análise da documentação apresentada, de acordo com o Item 5, do Edital, a Comissão 
divulgará, via publicação na imprensa oficial, a relação das empresas habilitadas;  
 
8.5. Caso a divulgação do resultado seja efetuada em sessão pública, será consignada em ata a 
intenção dos licitantes de interpor recursos. Havendo desistência expressa dos licitantes, e desde 
que todos os representantes estejam presentes, poderá a Comissão de Licitações suprimir o prazo 
de recurso.  
 
8.6. Da habilitação ou inabilitação caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da intimação. 
 

8.6.1. Ocorrendo desistência expressa de todos os licitantes, o que constará da ata, a 
Comissão fará a abertura do envelope nº 2 (proposta comercial) dos participantes 
habilitados.  
 
8.6.2. Não ocorrendo desistência expressa, a sessão será encerrada para fins de decurso do 
prazo para sua interposição. 
 
8.6.3. O recurso será dirigido à CPLJ - Comissão Permanente de Licitações e Julgamento e 
sua interposição será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, limitada a discussão ao objeto recursal. 
 
8.6.4. Decorrido o prazo de impugnação, a Comissão poderá reconsiderar sua decisão em 5 
(cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o processo ao Superintendente, para 
decisão definitiva, que será proferida dentro de 5 dias úteis contados da data do seu 
recebimento. 
 
8.6.5. Decididos os recursos, ou transcorrido o prazo para sua interposição, a Comissão, 
após a divulgação da habilitação, comunicará às empresas licitantes, por escrito, a data da 
sessão de abertura dos envelopes nº 02 (dois) - “PROPOSTA COMERCIAL”. 

 
8.7. Os envelopes nº 2 serão rubricados, obrigatoriamente, pelos membros da Comissão e pelos 
representantes presentes e mantidos sob guarda da Comissão até a abertura dos mesmos. 
  
8.8. De cada sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, a qual deverá ser 
assinada obrigatoriamente pelos membros da Comissão e pelos representantes presentes. 
 
8.9. Após encerramento da fase de habilitação não caberá desistência da proposta, isto é, a 
licitante não poderá retirar o seu envelope nº 2, contendo a proposta comercial, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela CPLJ, que então o devolverá inviolado. 
 
8.10. Serão inabilitadas as empresas licitantes que: 
 

8.10.1. Deixarem de atender quaisquer das exigências contidas neste edital;  
8.10.2. Apresentarem no envelope nº 01 (um) qualquer referência a preços ou às condições 
da Proposta Comercial.   
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8.11. No dia, hora e local comunicado, a Comissão de Licitações, dará início à sessão de abertura 
dos envelopes nº 02 (dois) -“PROPOSTA COMERCIAL”;  
 

8.11.1. As Propostas Comerciais (ENVELOPE Nº 02), das empresas não habilitadas do 
certame, estarão disponíveis para serem retirados, no Setor de Licitações, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, após a homologação/adjudicação do processo licitatório. Após este prazo 
os mesmos serão destruídos sem prévio comunicado. 

 
9 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 02 -“PROPOSTA COMERCIAL”  
 
9.1. Os envelopes nº 02 (dois) – “Proposta Comercial”, contendo as propostas formuladas de 
acordo com o edital dos proponentes habilitados, serão abertos em ato público, franqueando-se 
vistas aos interessados presentes, para que as rubriquem. 
 
10 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL  

10.1. O julgamento será do tipo menor preço global. 
10.2. Não serão admitidas propostas alternativas.  
10.3. Serão desclassificadas as propostas que:  
 
 a - Deixarem de atender a quaisquer das exigências contidas neste edital;  
 b – Apresentarem borrões, rasuras, emendas, entrelinhas ou omissões;  
 c - Apresentarem preço superior ao orçamento básico da Autarquia, que é de R$ 
676.300,06 
 d -Apresentarem preços globais e unitários simbólicos, irrisórios, de valor zero, ou 
excessivos; ou manifestamente inexequíveis, nos termos da legislação em vigor;  
 e - Apresentarem vantagem não previstas neste edital, ou preço ou vantagem baseada em 
ofertas dos demais licitantes.  
 
10.4. No caso de igualdade de preços, para as primeiras classificadas, o desempate se dará, 
obrigatoriamente, por sorteio em ato público, para o qual, todos os licitantes serão convocados, 
observando – se o disposto no § 2º, do artigo 45, da Lei Federal nº 8.666/93 e artigos 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006. 
 
10.5. Será assegurado o direito de preferência de contratação para as microempresas e empresas 
de pequeno porte nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14/12/06 e Lei 
Complementar 147/14. 
 

10.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (cinco por cento) 
superiores à proposta melhor classificada. 
 

10.6. A análise e apreciação das propostas serão realizadas pela Comissão de Licitação, ficando-lhe 
facultado o direito de consultar técnicos e especialistas se necessário.  
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10.7. O julgamento das propostas será feito pela Comissão de Licitação e a homologação e a 
adjudicação do objeto pelo Superintendente, sendo que a análise técnica será efetuada pelo 
Gestor de Contrato. 
  
10.8. A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor preço global, observadas as 
especificações deste edital.  
  
10.9. As licitantes serão comunicados por e-mail, deste resultado, sendo que o julgamento será 
publicado, na imprensa oficial. 
 
10.10. Será adotada, no que couber, quando houver a participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a aplicação da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 
147/2014. 
 
11. DO CONTRATO 
 
11.1. A licitante considerada vencedora será notificada, via fac-símile, e-mail ou por 
correspondência para que, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da 
notificação, assine o contrato sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e 
condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação do menor 
preço global, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições dos preços propostos, ou 
revogar a licitação independentemente da cominação prevista do Artigo 81 da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
11.3. Da Garantia. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, a 
licitante vencedora deverá prestar garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor da contratação.  
 

11.3.1. A não prestação da garantia de execução equivale à recusa injustificada para a 
assinatura do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e 
sujeitando a licitante vencedora às sanções previstas neste Edital e demais normas 
pertinentes. 
 

11.4. Modalidades. A licitante vencedora poderá optar por uma das seguintes modalidades de 
garantia: 
 

11.4.1. Dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário 
em favor da Unidade Compradora no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção 
monetária do valor depositado. 
11.4.2. Títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
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11.4.3. Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá 
constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
11.4.4. Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar 
todos os eventos indicados no item 11.5. do Edital. Caso tal cobertura não conste 
expressamente da apólice, a licitante vencedora poderá apresentar declaração firmada 
pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para 
a cobertura de todos os eventos indicados no item 11.5 do Edital. 
 

11.5. Cobertura. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 
 

11.5.1. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato; 
11.5.2.  prejuízos diretos causados ao DAE decorrentes de culpa ou dolo da contratada 
durante a execução do objeto do contrato; 
11.5.3. multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pelo DAE à contratada; e 
11.5.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas 
pela contratada, quando couber. 
 

11.6. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
seguintes: 
 

11.6.1. Caso fortuito ou força maior; 
11.6.2. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos 
imputáveis exclusivamente ao DAE. 
 

11.7. Validade da garantia. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
deverá abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência contratual. A 
garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda 
que o sinistro seja comunicado pela Unidade Compradora após expirada a vigência do contrato ou 
a validade da garantia; 
 
11.8. Readequação. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de 
execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia for 
utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá 
efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que 
for notificada pelo responsável para fazê-lo. 
 
11.9. Extinção. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento 
integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução da 
apólice, da carta-fiança ou com a autorização concedida pelo DAE para que a contratada realize o 
levantamento do depósito em dinheiro. 
 
11.10. A garantia prestada pela contratada será liberada após a execução do contrato e do 
recebimento definitivo dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias. 
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11.11. A gestão do contrato será exercida pela Diretoria de Unidade de Planejamento e Meio 
Ambiente  que deverá fiscalizar a execução do contrato, prestar toda a assistência e orientação que 
se fizerem necessárias. 

11.12. No ato da assinatura do contrato, a Licitante Vencedora, caso se enquadre, deverá 
apresentar DECLARAÇÃO subscrita por representante legal do licitante, elaborada em papel 
timbrado, atestando que:  

 
11.12.1. PARA O CASO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL: está ciente de que 
no momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do 
administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 
equivalente do juízo ou do administrador, de que a Licitante está cumprindo o plano de 
recuperação judicial; 
 
11.12.2. PARA O CASO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL: está ciente 
de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação 
documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 
 

11.13. Manutenção das condições de habilitação. Se, por ocasião da celebração do contrato, 
algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade 
fiscal ou trabalhista na etapa de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, o DAE 
verificará a situação por meio eletrônico e certificará a regularidade nos autos do processo, 
anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. Se não for possível a atualização por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para 
comprovar a sua regularidade fiscal e trabalhista no prazo de dois dias úteis, sob pena de a 
contratação não se realizar. 
 
11.14. CADIN ESTADUAL. Constitui condição para a celebração do contrato, bem como para a 
realização dos pagamentos dele decorrentes, a inexistência de registros em nome da adjudicatária 
no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN 
ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos 
registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei Estadual nº 
12.799/2008. 
 
11.15. Condições de celebração. Constituem, igualmente, condições para a celebração do 
contrato: 
 

11.15.1. a indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária com 
exclusividade perante o DAE. 
11.15.2. a apresentação do documento de que trata o item 5.1.7. deste Edital com o visto 
do CREA/SP, quando a sede da adjudicatária estiver situada em região não compreendida 
na área de jurisdição da referida entidade. 
11.15.3. a apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do certame 
licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração do contrato por 
meio de declaração específica, caso exigida no item 5.6 deste Edital. 
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11.15.4. A regularização da regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, empresa de 
pequeno porte nas condições do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 que tenha sido 
habilitada com restrições, nos termos do item 5.1.5. deste Edital. 
 

11.16. Celebração frustrada. A ausência de assinatura do contrato dentro do prazo estabelecido pela 
Unidade Contratante, bem como o descumprimento das condições de celebração previstas nos itens 
11.14 a 11.16, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária 
às sanções previstas neste Edital e demais normas pertinentes. Neste caso, a Unidade Contratante 
poderá convocar outro licitante para celebrar o contrato, desde que respeitada a ordem de 
classificação e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora. 

 
11.17. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem convocação para a 
assinatura do contrato, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  

 
12. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

 
12.1. Após o período de 12 (doze) meses, caso autorizada a prorrogação, o preço será reajustado 
de acordo com a variação do IPCA (Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). 

12.2. As condições pactuadas poderão ser alteradas por ulterior edição de normas Federais ou 
Municipais. 
 
13 - DA RESCISÃO  
 
13.1. Independentemente de interpelação judicial, o contrato será rescindido nas hipóteses previstas 
nos artigos 78 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
14- DO PAGAMENTO 
 
14.1. Deverão fazer parte da medição apenas os serviços executados de forma total ou em sua 
proporcionalidade, de acordo com as unidades de medição dos mesmos (m, m², m³, un., etc.); 
 
14.2. Os itens “canteiro de obras e manutenção local” e “administração local da obra”, apesar serem 
quantificados por mês, serão medidos proporcionalmente à execução financeira da obra, conforme 
Acórdão 2622/2013, do TCU - Plenário (Tribunal de Contas da União);  
 
14.3. As peças, acessórios e conexões, cuja medida seja “unidade” (un.) devem sempre ser medidos 
em quantidades inteiras, ficando proibida a medição proporcional dos mesmos; 
 
14.4. Os itens que constam na planilha orçamentária como fornecimento e assentamento e/ou 
instalação, só serão aprovados na medição caso estejam plenamente executados, ficando vetado o 
pagamento proporcional à aquisição do insumo; 
 
14.5. As medições serão mensais; 
 
14.6. As medições referentes aos serviços executados no mês anterior deverão ser protocoladas até 
o 5º dia útil do mês subsequente, devendo ser endereçadas à FISCALIZAÇÃO/GESTÃO do contrato, 
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assinada pelo responsável técnico, indicando o período, nº do processo e do contrato em todas as 
folhas; 
 
14.7. Compreende-se por medição, a planilha com os custos dos serviços e quantitativos 
executados, memoriais de cálculo e croquis onde deverão estar discriminados os trechos e as datas 
de execução dos serviços e fotos mostrando cada serviço que está sendo medido, bem como a 
apresentação dos documentos relacionados nos itens 14.7.1 a 14.7.3.; 
 

14.7.1. Comprovação do pagamento de salários, inclusive férias e 13º, vale transporte e 
Alimentação (quando cabível); 
 
14.7.2. Extratos comprobatórios do recolhimento do FGTS e contribuição social previdenciária 
(INSS) – recibo e não somente comprovante de lançamento; 
 
14.7.3. Guias da previdência social (GPS) e guias de recolhimento do FGTS (GFIP) quitadas, 
devidamente autenticadas, além de informações à Previdência Social com comprovante de 
entrega. 
 
14.7.4. O não recebimento das cópias dos documentos relacionados nos subitens 14.7.1. a 
14.7.3, acarretará retenção do pagamento da medição correspondente, ficando desde já 
estabelecido que o DAE não se responsabilizará por nenhum ônus advindo desta falta.  

 
14.8. O DAE poderá também reter os pagamentos devidos à CONTRATADA em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas e previdenciárias inadimplidas, incluindo salários, 
demais verbas trabalhistas e FGTS, relativas aos empregados contratados para execução deste 
contrato. 

 
14.9. Para a conferência da medição, o DAE deverá conferir “in loco” todos os serviços 
relacionados pela CONTRATADA durante o mês, e verificado se os mesmos estão de acordo com 
os descritos na planilha de medição; 
 
14.10. Caso seja encontrada alguma divergência quanto aos anexos da medição, a mesma NÃO 
SERÁ LIBERADA até que tal irregularidade esteja sanada; 
 
14.11. Caso haja alguma desconformidade em algum serviço medido, quer seja quanto à 
qualidade de execução ou em relação ao seu quantitativo, o mesmo será glosado e só será pago 
em medição futura, após atendimento à todas as exigências da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO; 
 
14.12. As medições deverão vir acompanhadas de cópia em mídia digital; 

 
14.13. A medição só será liberada para pagamento se atender plenamente os requisitos expostos 
nos itens anteriores deste capítulo;  
 
14.14. Os pagamentos serão efetuados SOMENTE após a liberação/aprovação das planilhas de 
medição pelo gestor do contrato; 
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14.15. A emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA ficará condicionada à 
liberação da Unidade Administrativa e Financeira, através de email, com cópia para a diretoria da 
Unidade Técnica e para todos os membros da Comissão de Gestão e Avaliação Técnica do DAE. A 
Nota Fiscal/Fatura deverá apresentar o nº do processo, nº do contrato e nº da medição com o mês 
de referência dos serviços. 
 
14.16. O DAE poderá também reter os pagamentos devidos à CONTRATADA em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas e previdenciárias inadimplidas, incluindo salários, 
demais verbas trabalhistas e FGTS, relativas aos empregados contratados para execução deste 
contrato. 
 
14.17. Os pagamentos serão efetuados SOMENTE após a liberação/aprovação das planilhas de 
medição pelo gestor do contrato; 
 
14.18.  Para análise, o DAE irá realizar verificações de todos os serviços executados; 
 
14.19. O pagamento ficará condicionado à comprovação pela CONTRATADA ao DAE, dos 
recolhimentos das guias de INSS, ISS e FGTS do pessoal empregado nos serviços, que deverão ser 
entregues junto com a nota fiscal ao gestor  
 
14.20. Em razão do disposto no artigo 5º da Lei 8.666/93 (ordem cronológica), os pagamentos 
serão efetuados dentro de 30 (trinta) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente acompanhada do relatório dos serviços executados, medições, aferições entre outros. 

14.21. Durante o período de aferição, caso venha a ocorrer à necessidade de providências 
complementares por parte da CONTRATADA, a fluência deste prazo ficará interrompida, 
reiniciando-se sua contagem a partir da data em que forem cumpridas as providências. 
 
14.22. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pelo DAE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.  
  

14.22.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 

15-DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
  
15.1. O DAE designará preposto(s) para acompanhar, fiscalizar, liberar a execução e aceitação dos 
serviços, fato que não eximirá a empresa CONTRATADA de sua responsabilidade civil e técnica. 
 
15.2. A gestão do contrato será de responsabilidade da Comissão de Gestão e Avaliação Técnica 
do DAE e a FISCALIZAÇÃO/GESTÃO será da “Unidade Técnica”. 
 
15.3. A FISCALIZAÇÃO/GESTÃO poderá suspender a execução de qualquer serviço que esteja em 
desacordo com este Termo, especificações, normas ou regulamentações. O serviço recusado 
deverá ser refeito ou corrigido as expensas da CONTRATADA. 
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15.4. A FISCALIZAÇÃO/GESTÃO poderá solicitar à CONTRATADA, a qualquer tempo, documentos 
que comprovem o pleno e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais, incluindo 
mão de obra, materiais e equipamentos, sob a pena de não liberar os trabalhos até a efetiva 
comprovação, cabendo aplicação de multas contratuais por parte do DAE. 
 
15.5. A FISCALIZAÇÃO poderá suspender a execução de qualquer serviço que esteja em desacordo 
com este Termo, especificações, normas ou regulamentações. O serviço recusado deverá ser refeito 
ou corrigido as expensas da CONTRATADA. 

15.6. A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA, a qualquer tempo, documentos que 
comprovem o pleno e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais, incluindo mão de 
obra e equipamentos, sob a pena de não liberar os trabalhos até a efetiva comprovação, cabendo 
aplicação de multas contratuais por parte do DAE. 

15.7. São responsabilidades da CONTRATADA: 
 

15.7.1. Observar a boa prática profissional, as normas técnicas e empregar materiais 
constantes das especificações das planilhas e ordens de serviço, respeitando com 
fidelidade as formas e dimensões, bem leis e regulamentos federais, estaduais e 
municipais relativos aos serviços, cumprindo imediatamente as intenções e exigências 
das respectivas autoridades; 

 
15.7.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais 
decorrentes da contratação; 

 
15.7.3. Manter somente trabalhadores com situação profissional regular e diretamente 
vinculado aos serviços; 

 
15.7.4. Fazer obrigatoriamente seguros contra acidentes de trabalho de seus 
empregados; 

 
15.7.5. Cumprir rigorosamente todas as disposições legais referentes à segurança, 
higiene e medicina do trabalho, fornecendo por sua conta, todos os materiais 
necessários à segurança do pessoal envolvido na prestação dos serviços; 

 
15.7.6. Fornecer, manter e repor, por sua conta, todas as ferramentas e equipamentos 
necessários aos serviços, normalmente utilizados; 

 
15.7.7. Responder pela operação, manutenção e reparos dos equipamentos utilizados na 
prestação dos serviços; 

 
15.7.8. Facultar ao DAE a verificação dos materiais empregados, equipamentos e 
serviços em execução; 

 
15.7.9. Quando solicitado pela fiscalização do DAE, substituir no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer recurso humano e/ou material julgado por ela inadequado; 
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15.7.10. Executar medidas indispensáveis à segurança dos serviços, além de reparos de 
danos causados a terceiros, arcando com seus custos, sempre que ocasionados por 
negligência ou imperícia de seus empregados e prepostos; 

 
15.7.11. Assumir integral responsabilidade pelos serviços, inclusive responsabilidade 
técnica pela execução perante o CREA, dotando os serviços de orientação técnica e 
arcando com todas as despesas de engenheiro e equipe administrativa locada direta ou 
indiretamente nos serviços, isentando o DAE de quaisquer responsabilidades; 

 
15.7.12. Não substituir as suas equipes técnicas sem prévia verificação de documentos, 
informações e aceitação pelo DAE; 

 
15.7.13. Qualquer falha na execução, e caso os serviços estejam em desacordo com as 
normas e especificações técnicas, a contratada será notificada para que regularize as 
mesmas, sob pena de ser declarada inidônea para futuras licitações, sem prejuízo de 
outras penalidades; 

 
16. DAS SANÇÕES 
 
16.1. A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela 
inexecução total ou parcial do contrato:  
 

a) advertência;  
b) multa(s);  
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração nos casos previstos em lei.  
 
16.1.1. No tocante às multas, serão aplicadas na seguinte conformidade:  

 
a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada a multas de 
mora, por dia de atraso, calculadas sobre o valor da obrigação, de 0,2% (dois décimos por 
cento), para o período de até 30 (trinta) dias; e de 0,4% (quatro décimos por cento) para o 
período contado a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia;  
 
b) A inexecução total ou parcial do ajuste implicará nas sanções previstas nos incisos I, III 
e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, e multa de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida ou, 
alternativamente, aplicação de multa correspondente à diferença de preço porventura 
resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação 
não cumprida.  

 
16.2. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da 
notificação, podendo o DAE cobrá-las judicialmente com os encargos correspondentes.  
 
16.3. Além das multas estabelecidas, o DAE poderá recusar o objeto fornecido se a irregularidade 
não for sanada, podendo ainda, a critério do mesmo, a ocorrência constituir motivo para aplicação 
do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital.  
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16.4. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificados e comprovados, a juízo do DAE.  
 
16.5. As sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 
com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação do ato.  
 
16.6. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de 
força maior ou caso fortuito.  
 
16.7. Autonomia. As sanções são autônomas e não impedem que o DAE rescinda unilateralmente 
o contrato e, garantidos o contraditório e ampla defesa, aplique as demais sanções eventualmente 
cabíveis. 
 
16.8.  Descontos. O DAE poderá descontar dos pagamentos os valores correspondentes às multas 
que eventualmente forem aplicadas à contratada pelo descumprimento de obrigações 
estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 
 
16.9.  Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o 
patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da Administração Pública, ou que de 
qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da 
execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização 
nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da 
aplicação das demais sanções administrativas cabíveis. 
 
16.10. Uso irregular de madeira exótica ou nativa da flora brasileira. O descumprimento das 
obrigações previstas nos incisos I, II e III, do artigo 9°, do Decreto Estadual n° 53.047/2008 sujeitará 
a contratada à aplicação da sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração 
Pública por até três anos, estabelecida no artigo 72, §8º, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente de sua 
responsabilização na esfera criminal e sem prejuízo da aplicação das demais sanções 
administrativas cabíveis  

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

17.1. A aceitação da proposta vencedora pelo DAE obriga os seus proponentes à execução dos 
serviços, objeto desta licitação, pelo preço ajustado; 

17.2. Pela elaboração e apresentação da “Habilitação e Proposta Comercial”, as empresas não 
terão direito a auferir vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie;  
 
17.3. O DAE poderá solicitar de qualquer licitante informações e esclarecimentos complementares 
para perfeito juízo e entendimento da “Habilitação ou Proposta Comercial” apresentada;  
 
17.4. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados 
ao DAE, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da 
presente licitação;  
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17.5. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
17.6. O pessoal da empresa vencedora, por ela designada para trabalhar na execução dos serviços 
objeto da presente licitação, não poderá ter vínculo empregatício algum com a Autarquia DAE, 
sendo de exclusiva responsabilidade da empresa o pagamento de salários e encargos 
previdenciários advindos da legislação vigente; 
 
17.7. A apresentação das propostas implica que as empresas participantes conheçam a legislação 
municipal pertinente, bem como aceitam todos os termos do edital e seus anexos;  
 
17.8. A simples participação da empresa nesta licitação caracteriza que a mesma concorda com: 

17.8.1. Que esta licitação poderá ser anulada, se ocorrer irregularidade no seu processo ou 
julgamento, e poderá ser revogada, a juízo exclusivo da Administração, caso seja julgada 
inoportuna ou inconveniente para o interesse público, não cabendo aos participantes o 
direito de ressarcimento de qualquer despesa;  

   
17.9. Por se tratar de um objeto único e estar comprovada a capacidade de execução do objeto 
contratual com estrutura própria  e de acordo com as competências da Contratada, item 5.1.8. e 
item 5.1.9. do edital é inadimissível, nesse caso, a subcontratação parcial ou total dos serviços 
contratados. 
 
17.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
17.11. A licitante vencedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato;  
 
17.12. As dúvidas surgidas na aplicação do presente edital, bem como os casos omissos, serão 
dirimidos pela Comissão de Licitações, com base nas disposições da Lei nº 8.666, de 1993, e 
demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
 
17.13. Para todas as questões suscitadas na execução do contrato, não resolvidas 
administrativamente, o foro será o da Comarca de Americana, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja;  
 
17.14. E para conhecimento do público, expede-se o presente edital, que será publicado na 
Imprensa Oficial.  
 
18 – DOS ANEXOS 
 
Os seguintes anexos fazem parte integrante deste edital: 
 

ANEXO I                    Termo de Referência  
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ANEXO II          Planilhas Orçamentárias 
ANEXO III          Cronograma Físico-financeiro disponibilizado à parte 
ANEXO IV                  Modelo de Proposta Comercial  
ANEXO V                   Minuta do Contrato 
ANEXO VI          Modelo de Credenciamento 
ANEXO VII                  Modelo de Declaração de Conhecimento do Edital 
ANEXO VIII                 Modelo de Declaração Formal de Disponibilidade 
ANEXO IX                    Modelo de comprovação de regularidade perante o Ministério do Trabalho                 
ANEXO X          Modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP. 
ANEXO XI          Declaração de Inexistência de Fato Superveniente             
ANEXO XII            Projetos disponibilizados à parte 
ANEXO XIII            BDI do DAE 
ANEXO XIV            Modelo de Declaração de Composição do BDI (Apresentar somente na 

assinatura do contrato). 
ANEXO XV           Modelo de Atestado de Visita Técnica 

 
 
 
 

Americana, 13 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 

 
Marcos Eduardo Morelli 

Superintêndencia Adjunta de Gestão 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 

I. TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO 

 
 Contratação de empresa de engenharia civil, objetivando a prestação de serviços de 
EXECUÇÃO DE NOVAS REDES COLETORAS DE ESGOTO E LIGAÇÕES PREDIAIS E 
REMANEJAMENTOS  DE REDE COLETORA DE ESGOTO E RAMAIS PREDIAIS EXISTENTES, em 
diversos locais, no município de Americana - SP, incluindo DEMOLIÇÕES, ESCAVAÇÕES, 
REATERROS,  RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS, ASSENTAMENTOS DE TUBULAÇÕES, COM 
FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E TODOS OS SERVIÇOS 
CORRELATOS.  
 
2. JUSTIFICATIVA 
 A rede coletora de esgoto localizada na Rua Germano Giusti é constituída de tubo 
cerâmico, que gera vazamento em suas juntas e até mesmo o recalque das peças, causando 
prejuízo ao funcionamento da mesma e consequentemente sua obstrução e seu respectivo 
extravasamento. 
 O loteamento Chácaras São Francisco está localizado numa região que foi contemplada 
recentemente com a infraestrutura de coleta de esgoto sanitário. Trata-se de um bairro já 
consolidado, cujo esgotamento sanitário se dá através de fossas negras, em sua maioria. A 
implantação das redes coletoras de esgoto com os respectivos ramais de esgoto visa trazer aos 
habitantes do local melhora em sua qualidade de vida, além de ser fator primordial para a saúde 
pública e para o meio ambiente, pois fossas podem gerar extravasamentos de esgotos e infiltração 
nos solos, causando contaminação do lençol freático.    
 A contratação de empresa para execução do objeto faz-se necessário, já que o DAE, por sua 
vez, não dispõe de recursos humanos suficientes em seu quadro de pessoal, para a execução 
desses serviços, com a rapidez que se necessita. 
 
3. DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 Para fins de prestação dos serviços deste objeto, a CONTRATADA terá um prazo de 120 
(cento e vinte) dias para atendimento. 
 
4. DOS ORÇAMENTOS 
 A CONTRATADA deverá orçar a execução completa dos serviços do objeto, inclusive as 
recomposições de pavimentos danificados em virtude da execução do mesmo, bem como todos os 
acessórios e equipamentos necessários para o auxílio na execução dos serviços, uma vez que a 
interligação da rede coletora e das ligações domiciliares serão executadas com rede em carga. 
 É obrigatória a realização de visita técnica nos locais de execução da obra, tendo em vista 
que as obras serão executadas em trechos com alto tráfego de veículos, além da grande 
quantidade de interferências existentes, torna-se necessário o conhecimento dos locais onde serão 
executados os serviços. 
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 O DAE fornecerá para a execução dos serviços apenas os cadastros necessários de sua 
competência, cabendo à CONTRATADA às solicitações dos cadastros pertinentes a outras 
concessionárias, inclusive a Prefeitura Municipal de Americana. 
 A CONTRATADA é responsável pela execução completa dos serviços objeto deste Termo, 
inclusive das interligações necessárias, assim como pelo fornecimento de todos os materiais 
hidráulicos, peças, conexões e peças especiais. 
 Deverão estar inclusos nos preços todos os encargos trabalhistas e BDI, bem como o os 
custos de transporte e disposição final de entulho proveniente do asfalto para bota-fora 
licenciados, cuja localização e obtenção de autorização são de responsabilidade da CONTRATADA. 
 A CONTRATADA deverá prever os custos para a mobilização de seus equipamentos até o 
Canteiro e aos locais onde serão executados os serviços, inclusive o transporte de máquinas que 
são proibidas de circular em rodovias e vias públicas, de acordo com a legislação vigente. 
 O custo do canteiro de obras deverá ser levado em consideração pela CONTRATADA na 
ocasião da elaboração da proposta, que por sua vez é desejável que esteja localizado no município 
de Americana, nas proximidades da região onde serão executados os serviços. 
 
5. DA EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO 

5.1. A ordem de início dos serviços só estará disponível para assinatura, após o atendimento 
INTEGRAL, por parte da CONTRATADA, no que diz respeito à apresentação de todos os 
documentos solicitados neste Termo e também necessários à integração dos funcionários 
da mesma junto ao Departamento de Saúde, Segurança e Meio Ambiente do DAE. 

5.2. A ORDEM DE SERVIÇO será emitida pela “Comissão de Gestão e Avaliação Técnica” do DAE 
de Americana, atendidas as exigências e obrigações constantes no item anterior e 
consequentemente todas as demais deste TERMO, cuja demora injustificada por parte da 
CONTRATADA na apresentação de documentos necessários, acarretará em multas 
estabelecidas em contrato; 

5.3. O início dos serviços deverá ocorrer dentro de no máximo 05 (cinco) dias após a emissão da 
Ordem de Serviço (O.S.); 

5.4. Os atrasos ocorridos após a data estipulada acarretarão multas à CONTRATADA, que serão 
descontadas diretamente na medição vincenda. 
 

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO 
 O DAE designará preposto(s) para acompanhar, fiscalizar, liberar a execução e aceitação dos 

serviços, fato que não eximirá a empresa CONTRATADA de sua responsabilidade civil e técnica. 
 A gestão do contrato será de responsabilidade da Comissão de Gestão e Avaliação Técnica 

do DAE e a FISCALIZAÇÃO/GESTÃO será do “Departamento de Projetos”. 
A FISCALIZAÇÃO/GESTÃO poderá suspender a execução de qualquer serviço que esteja em 

desacordo com este Termo, especificações, normas ou regulamentações. O serviço recusado 
deverá ser refeito ou corrigido as expensas da Contratada. 

A FISCALIZAÇÃO/GESTÃO poderá solicitar à CONTRATADA, a qualquer tempo, documentos 
que comprovem o pleno e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais, incluindo 
mão de obra, materiais e equipamentos, sob a pena de não liberar os trabalhos até a efetiva 
comprovação, cabendo aplicação de multas contratuais por parte do DAE. 

 
7. RELACIONAMENTO CONTRATADA - DAE 

7.1. Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por qualquer 
elemento da CONTRATADA, o desconhecimento, incompreensão, dúvida ou esquecimentos 
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das cláusulas e condições deste Termo de Referência, Especificações e do Contrato, bem 
como de tudo que estiver contido nas Normas Regulamentadoras e Técnicas (ABNT – 
Associação Brasileira de Normas Técnicas), assim como suas especificações e Métodos; 

7.2. Como parte de sua responsabilidade com o DAE, a CONTRATADA deverá submeter à 
aprovação da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO todos os seus equipamentos, ferramentas, uniformes 
e EPI’s que serão utilizadas na execução dos serviços; 

7.3. Deverá a CONTRATADA acatar de modo imediato às ordens da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, 
dentro deste Termo e do contrato; 

7.4. Ficam reservados à FISCALIZAÇÃO/GESTÃO o direito e a autoridade para resolver todos e 
quaisquer casos singulares, duvidosos, omissos, não previstos no contrato, neste Termo, 
orçamento e em tudo mais que de qualquer forma se relacione ou venha a se relacionar, 
direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos; 

7.5. A CONTRATADA deverá permanentemente ter e colocar à disposição da 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO os meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços 
executados, bem como a inspeção das instalações, dos materiais e dos equipamentos, 
independentemente da inspeção de medições para efeito de faturamento e, ainda, 
independentemente do estado do serviço e do canteiro de serviços; 

7.6. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO em nada diminuem as 
responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA no que concerne aos 
serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 
o código civil e demais leis ou regulamentos vigentes. 

7.7. A FISCALIZAÇÃO/GESTÃO poderá exigir a qualquer momento, de pleno direito, que sejam 
adotadas pela CONTRATADA, providências suplementares necessárias à segurança e ao 
bom andamento do serviço; 

7.8. Todas as ordens dadas pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO ao preposto identificado no contrato 
serão consideradas como se fossem dirigidas diretamente à CONTRATADA. Por outro lado, 
todo e qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo referido preposto, ou ainda 
omissões de responsabilidade do(s) mesmo(s), serão consideradas para todo e qualquer 
efeito como tendo sido da CONTRATADA; 

7.9. O preposto responsável pelo contrato e os responsáveis pelas equipes, cada um no âmbito 
respectivo, deverão estar sempre em condições de atender à FISCALIZAÇÃO/GESTÃO e 
prestar-lhe todos os esclarecimentos e informações sobre o andamento dos serviços, a sua 
programação, as peculiaridades das diversas tarefas e tudo o mais que a 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO reputar necessário ou útil; e que se refira, diretamente, aos serviços 
e suas implicações. 
 

8. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços dentro do prazo determinado no item 3; 
8.2. Na prestação de todos os serviços constantes neste Termo, deverão ser atendidas todas as 

Normas Técnicas da ABNT, NR 18 – “CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO” e aos padrões do DAE; 

8.3. A CONTRATADA deverá manter no local da obra ou no canteiro, um diário de obras, onde 
devem ser relatadas todas as ocorrências diárias, cujo acesso será livre por parte da 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO; 

8.4. A CONTRATADA deverá ter mobilidade e flexibilidade para atender a os serviços constantes 
na planilha de orçamento, dentro do prazo previsto. O não cumprimento não eximirá o DAE 
de aplicar as sanções contratuais previstas, e não será motivo para a CONTRATADA 
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reivindicar custos adicionais de mobilização ou desmobilização de equipes com os 
respectivos agregados, bem como solicitar reajuste contratual; 

8.5. A CONTRATADA deverá submeter à aprovação do gestor do contrato, o seu plano de 
trabalho, com a quantidade de equipes que irão executar o serviço, sendo no mínimo duas; 

8.6. Cada equipe deverá ter obrigatoriamente um encarregado e ser composta de pelo menos: 
um encanador, dois ajudantes gerais, um caminhão basculante toco com o respectivo 
motorista, uma retroescavadeira com o respectivo operador; 

8.7. Cabe aos responsáveis de cada equipe conhecer e fazer cumprir por todos, os 
procedimentos, incluindo as seguintes regras gerais: 

● Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e os Equipamentos de Proteção 
Coletivos (EPC), conforme orientação da Segurança do Trabalho; 

● Respeitar toda e qualquer legislação ambiental vigente no local de execução dos serviços, 
de forma a minimizar os impactos ambientais negativos; 

● Na ocorrência de qualquer incidente que implique em dano ou risco de comprometimento 
da qualidade da fauna e flora, da água, do solo ou do ar, ou mesmo da relação das 
comunidades vizinhas, comunicar imediatamente a FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

8.8. Verificada a necessidade de alteração nas quantidades de equipes alocadas, a 
CONTRATADA deverá providenciar, no prazo de cinco dias, as adequações das mesmas 
para os trabalhos, sob a pena de aplicações de sanções; 

8.9. Qualquer alteração em relação à quantidade de equipes alocadas deverá ser comunicado 
previamente ao gestor/fiscal do contrato que tem pleno poder para aprová-las ou não; 

8.10. A CONTRATADA deverá prever a possibilidade de realização das atividades em período 
noturno, finais de semana e feriados, de acordo com a necessidade da Autarquia, ficando 
ao cargo da CONTRATADA dispor do que for necessário para tanto, como por exemplo: 
pagamento de adicional noturno, pessoal extra, etc; sem gerar qualquer tipo de ônus ao 
DAE, além dos custos já estabelecidos pela empresa na formulação da sua proposta; 

8.11. A CONTRATADA estará sujeita às definições estabelecidas pela Unidade de Transito da 
Prefeitura Municipal de Americana em conjunto com o DAE, no que diz respeito às 
interdições totais ou parciais da via pública, não podendo a CONTRATADA alegar, em 
hipótese alguma, impossibilidade para execução do serviço, em virtude deste motivo; sem 
gerar qualquer tipo de ônus ao DAE, além dos custos já estabelecidos pela empresa na 
formulação de sua proposta; 

8.12. A obra deverá ser acompanhada em período integral por Responsável Técnico, indicado no 
Contrato; 

8.13. Qualquer impedimento ao andamento normal dos serviços, tais como chuvas intensas e 
ininterruptas, interferências imprevistas como redes subterrâneas de naturezas diversas, 
presença de água, solo rochoso nas valas e outros, deverá ser comunicado ao DAE através 
de e-mail e indicado no diário de obras; 

8.14. A CONTRATADA deverá dispor de mão de obra qualificada para a execução dos serviços 
objetos deste Termo; 

8.15. Nenhuma manobra de válvula, chave ou qualquer outro dispositivo de controle nos 
sistemas de utilidade pública existentes, deverá ser operado, sob qualquer pretexto, pela 
CONTRATADA, sem o conhecimento prévio do DAE (FISCALIZAÇÃO/GESTÃO); 

8.16. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o cadastro dos serviços executados, que consiste na 
entrega do “as built” e na apresentação de fotos, sendo obrigatoriamente, no mínimo, uma 
por etapa do serviço (vala aberta, com o tubo assentado, vala aterrada, com pavimento 
recomposto, etc), além das fotos do local antes do serviço ser executado. Cada foto deverá 
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ser identificada, com o trecho correspondente. Todas as fotos devem ser legíveis e deve 
possibilitar a identificação do local onde o serviço foi executado; 

8.17. As fotos deverão ser encaminhadas ao DAE junto com a medição mensal em arquivo 
digital; 

8.18. Junto com as medições mensais deverá ser encaminhado ao menos um croqui, 
demonstrando os trechos dos serviços que estão sendo medidos e deverá conter todas as 
informações referentes às redes, tais como diâmetro, material, profundidade, distância em 
relação às divisas, interferências, amarrações das peças e datas de execução. Porém, o DAE 
só pagará pelo serviço ao final da execução da obra. Ao final da execução de todos os 
serviços objetos deste Termo, a CONTRATADA deverá fornecer o “as built” completo de 
todos os trechos executados em forma impressa e digital, em arquivos com extensões 
.dwg, .doc, .xls, .pdf e outros. 

8.19. A sinalização na ocasião da execução dos serviços é de responsabilidade da CONTRATADA, 
sendo esta responsável por eventuais acidentes que porventura envolvam terceiros em 
virtude da falta da mesma; 

8.20. As autorizações junto às concessionárias prestadoras de serviços tais como telefone, 
energia elétrica, gás, etc., para interrupção e/ou desvio de tráfego junto aos Órgãos 
envolvidos, em virtude da execução dos serviços, será única e exclusivamente 
responsabilidade da CONTRATADA; 

8.21. A CONTRATADA deverá proceder à pesquisa de interferência, existente no local dos 
serviços, antes do início dos mesmos, com a finalidade que não sejam danificados 
quaisquer tubos, caixas, cabos, postes e outros elementos ou estruturas que estejam na 
zona atingida pela escavação ou em área próxima a esta; 

8.22. A CONTRATADA deverá dispor de equipe própria de Topografia em tempo integral, às suas 
expensas e sem custo adicional ao DAE, para eventuais levantamentos e ajustes que sejam 
necessários, bem como para fins de nivelamento dos tubos assentados, se necessário; 

8.23. A CONTRATADA deverá procurar minimizar as interferências dos trabalhos sobre o 
comércio local e o trânsito de veículos e pedestres; 

8.24. Antes da execução da demolição do pavimento asfáltico, a área a ser demolida deverá ser 
demarcada com serra de disco apropriada para tal finalidade tipo “Clipper”; 

8.25. As escavações executadas em passeios serão executadas manualmente; 
8.26. Para as interligações ao sistema existente serão utilizadas peças e conexões adequadas ao 

tipo de rede com as quais serão interligadas e deverão ser executadas de forma que não 
provoquem danos ao sistema existente e o menor transtorno possível à população; 

8.27. As camadas de solo a serem compactadas não deverão ultrapassar 20 (vinte) centímetros 
de espessura, devendo ser utilizado para tal fim: rolo compactador vibratório ou 
compactador de percussão (tipo ‘sapo’); 

8.28. Nos trechos escavados constituídos de asfalto, será executada a troca do solo ao longo da 
vala a ser reaterrada, onde só será aceito solo do tipo A2, isento de entulhos, óleos, 
madeiras, graxas, etc; 

8.29. Logo após a execução do reaterro da vala compactado, a CONTRATADA deverá 
providenciar pelo menos a execução da caixa de bica corrida, compactada; 

8.30. A recomposição do pavimento asfáltico deverá ser feita, pelo menos, semanalmente ou, em 
casos específicos, conforme solicitação da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, de forma imediata ou 
dentro do prazo solicitado; 
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8.31. Tão logo sejam concluídas as execuções das ligações domiciliares de esgoto, os passeios 
deverão ser recompostos num prazo máximo de quarenta e oito horas deverão ser 
compatíveis com o passeio existente; 

8.32. Os serviços de recomposição asfáltica e de passeio executados que, eventualmente, 
apresentem problemas após a liberação do uso da via, deverão ser refeitos pela 
CONTRATADA sem qualquer ônus adicional ao DAE, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas ou de imediato, caso se configurem riscos iminentes; 

8.33. Os serviços executados em vala que possua sinalização de solo (PARE, FAIXA DE PEDESTRES 
ou outras) deverão ser comunicados à FISCALIZAÇÃO/GESTÃO imediatamente após sua 
execução, por email indicando: endereço, número e/ou cruzamento, fotos e demais 
referências que forem necessárias à identificação do local, para que sejam encaminhados à 
Unidade de Trânsito e Sistema Viário para fins de recomposição da mesma; 

8.34. As aberturas das valas deverão ser até as cotas compatíveis, de forma mecânica ou manual, 
e quando as condições de campo (espaço, solo, greide, etc.) exigi-las, com instalação de 
escoramentos ou com a execução da escavação da vala de forma “chanfrada”, sempre em 
conformidade com a NR 18, caso a situação assim se configure; 

8.35. As valas deverão ser escoradas, de acordo com a NR 18, cuja montagem, desmontagem e 
fornecimento das estruturas de escoramento são de responsabilidade da CONTRATADA, 
quer seja quanto à execução, quanto aos custos dos mesmos; 

8.36. Quando for utilizada a escavação mecanizada, esta poderá ser complementada com 
escavação manual para a finalização das aberturas de terreno até as dimensões necessárias 
para os respectivos serviços a serem executados; 

8.37. Deverá ser executado um lastro de areia no fundo da vala, sobre o qual as tubulações serão 
assentadas;  

8.38. Em serviços em que haja a necessidade de esgotamento de águas em valas, o mesmo 
deverá ser feito por meio de bombas, sendo que as mesmas deverão ser escoadas para 
locais adequados, sem causar transtornos ou danos aos pedestres/transeuntes e ao tráfego 
de veículos, preferencialmente com descarga em galerias de águas pluviais; 

8.39. Todo o entulho proveniente de demolições será encaminhado a bota-foras devidamente 
licenciados, sob a responsabilidade e custos da CONTRATADA, quer seja quanto à 
localização do mesmo, quanto aos custos envolvidos de carga, descarga, transporte e 
disposição final; 

8.40. As valas não poderão permanecer abertas, sem que as mesmas sejam devidamente 
sinalizadas e sem que sobre elas sejam colocados passadiços de madeira ou metálicos, 
suficientemente resistentes, para proteção dos transeuntes e veículos, respectivamente; 

8.41. Caso ocorra a necessidade, das valas pernoitarem abertas, deverá ser instalada sinalização 
noturna ao redor das mesmas, com o emprego de baldes plásticos, fios, lâmpadas, etc, ou 
qualquer outro dispositivo que cumpra a finalidade; 

8.42. Na ocorrência do item anterior, a CONTRATADA deverá comunicar o DAE previamente, para 
que tal feito seja autorizado; 

8.43. Compete à CONTRATADA recolher e transportar, convenientemente, o material escavado, 
providenciando a remoção de entulhos, de modo que os trechos de passeio ou de pistas da 
via pública se apresentem sempre limpos, varridos ou lavados, conforme exigir cada caso; 

8.44. Na sinalização preventiva, deverão ser adotados os procedimentos conforme especificações 
relativas ao trânsito e segurança, juntamente com as normas da Unidade de Trânsito e 
Sistema Viário, do município de Americana sob a responsabilidade da CONTRATADA; 
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8.45. A locação da obra será executada com base nas indicações do projeto geométrico ou de 
acordo com novo levantamento topográfico realizado pela CONTRATADA, se for o caso, a 
partir do resultado da sondagem de campo e pesquisas de interferências realizadas; 

8.46. A obra será locada em toda a sua extensão, antes do início efetivo da sua execução; 
8.47. A peça de interligação das ligações domiciliares à rede coletora será o Selim PVC JEI; 
8.48. Nos imóveis onde serão executadas as ligações de esgoto, a CONTRATADA deverá instalar 

válvula de retenção no passeio; 
8.49. A CONTRATADA deverá providenciar o tamponamento do ramal executado, a fim de se 

evitar a entrada de sujeiras e de corpos estranhos, tendo em vista que as interligações dos 
efluentes dos imóveis são de responsabilidade dos proprietários dos mesmos; 

8.50. Os cadastros de redes de água e esgoto, que porventura o DAE vier a fornecer e/ou de 
simplesmente consulta, servirão única e exclusivamente como orientação. À CONTRATADA 
cabe à execução da sondagem, a localização, demarcação efetiva das mesmas, cujos custos 
correrão às suas custas; 

8.51. Após o término dos serviços objeto deste Termo, a CONTRATADA deverá entregar o local 
limpo e livre de entulhos e de excesso de terra, devidamente varridos com vassourões 
adequados; 

8.52. A CONTRATADA deverá fornecer garantia pelos serviços executados pelo período de cinco 
anos, responsabilizando-se por vícios ocultos, conexões e peças fora de linha de fabricação 
e qualidade dos materiais utilizados.  
 

9. VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 
Para a execução dos serviços licitados, a CONTRATADA deverá dispor, no mínimo, dos 

equipamentos, máquinas e veículos abaixo relacionados, em quantidade suficiente para atender a 
demanda, sendo pelo menos um conjunto de equipamento por equipe: 

- retroescavadeira sobre pneus, potência mínima 75 HP; 
- caminhão basculante toco, capacidade mínima da caçamba 5 m³; 
- caminhão trucado para transporte de terra, capacidade mínima da caçamba 5 m³;  
- compactador de solos tipo “sapo” vibratório, com potência adequada ao tipo de serviços a 
ser realizado; 
- serra de disco para corte de pavimento, tipo Clipper, inclusive as reposições do disco; 
- rolo compactador vibratório com cilindros de aço tipo “tandem”, com capacidade e peso de 
operação, adequados ao tipo de serviço a ser realizado; 
- bomba de drenagem submersa, com potência adequada ao tipo serviço a ser realizado e ao 
fluído a ser drenado das valas; 
- conjunto de equipamentos para execução de rebaixamento de lençol freático; 
- utilitário a gasolina/diesel adequado ao transporte das equipes; 
- serra manual e mecânica para corte de tubos e demais ferramentas necessárias para 
assentamento de tubulações, peças, conexões e acessórios, inclusive as reposições do disco; 
- equipamentos e materiais de segurança (cones, fitas zebradas, etc.) 
- EPIs e EPCs. 
 

9.1. CONDIÇÕES DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS: 
9.1.1. Os veículos e máquinas deverão portar em local visível (portas e tampa traseira) 

adesivo com os dizeres – A SERVIÇO DO DAE AMERICANA, conforme modelos a 
serem fornecidos pelo DAE. Caso existam logotipos da CONTRATADA, estes não 
poderão sobressair-se ao logotipo do DAE; 
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9.1.2. A CONTRATADA deverá manter os equipamentos, máquinas e veículos em perfeitas 
condições de funcionamento, regularizados e dentro das normas estabelecidas pelo 
Código de Trânsito Nacional; 

9.1.3. Os veículos e máquinas poderão ter idade máxima de 10 (dez) anos, contados do 
ano vigente, em bom estado de conservação, com comprovação através de 
documentação a ser apresentado no ato da assinatura do contrato, que fará parte 
integrante do contrato; 

9.1.4. A CONTRATADA deverá repor, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas os 
veículos/equipamentos que apresentem defeitos ou algum outro tipo de problema; 

9.1.5. A CONTRATADA deverá providenciar seguro de todos os veículos/equipamentos de 
sua propriedade, inclusive contra danos a terceiros, que eventualmente possam 
ocorrer em virtude da realização dos serviços; 

9.1.6. Os veículos e máquinas deverão possuir ‘luz de sinalização’, tipo dispositivo 
intermitente, na cor âmbar; 

9.1.7. No caso da CONTRATADA utilizar-se de máquinas e/ou veículos locados, o DAE 
exigirá cópia do documento de locação, no ato da assinatura do contrato; 

9.1.8. Os equipamentos de sinalização, de responsabilidade da CONTRATADA, deverão 
dispor de autorização de utilização da PMA, através da Unidade de Transportes e 
Sistema Viário e atender às normas por ela estabelecidas, no que diz respeito ao 
desvio de trânsito e/ou interdição de via pública; 

9.1.9. É de responsabilidade da CONTRATADA o transporte de máquinas proibidas de 
transitarem em rodovias e vias públicas, de acordo com legislação vigente, tais 
como retroescavadeiras e rolo compactador, em equipamento adequado para tal 
fim. 
 

10. MÃO DE OBRA 
10.1. A CONTRATADA deverá manter preposto, devendo ser engenheiro civil, sanitarista, 

tecnólogo ou técnico em edificações, com respectivo número do registro profissional no 
CREA, devidamente identificado no contrato, para tratar dos serviços junto á 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO e ao gestor do contrato, em horário comercial ou extraordinário (se 
necessário). O comparecimento do preposto no DAE deverá ser sempre que solicitado pelo 
GESTOR/FISCALIZAÇÃO/GESTÃO; 

10.2. A CONTRATADA deverá apresentar, obrigatoriamente, no ato da assinatura do contrato, a 
ART recolhida do responsável técnico pela execução dos serviços e do preposto; 

10.3. A mão de obra utilizada para a execução deste objeto deverá ser qualificada, sendo 
devidamente comprovado na ocasião da apresentação dos documentos para fins de 
integração dos funcionários, antes da assinatura do contrato; 

10.4. A CONTRATADA deverá substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer empregado 
cuja presença no local dos serviços for julgada inconveniente pelo DAE; 

10.5. A CONTRATADA deverá implantar adequadamente o planejamento, a execução e a 
supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, com 
apresentação do mesmo ao DAE;  

10.6. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por danos causados ao DAE e a terceiros 
durante a execução dos serviços, sejam estes por dolo, negligência, imperícia ou 
imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover a ressarcimento a preços 
atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua 
responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o DAE reserva-se ao direito 
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de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o 
contrato, de pleno direito; 

10.7. A CONTRATADA deverá orientar os empregados para que se comportem sempre de forma 
cordial com os demais e se apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência e higiene 
compatíveis com o local de prestação dos serviços; 

10.8. A CONTRATADA deverá submeter relação nominal dos empregados em serviço no DAE, no 
ato da assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração; 

10.9. A CONTRATADA deverá manter os empregados devidamente uniformizados e portar 
obrigatoriamente crachá de identificação, sendo que o uniforme deverá apresentar o nome 
da CONTRATADA nas costas e na frente (lado superior esquerdo e/ou no bolso se houver). 
O uniforme deverá ter cor diferente dos utilizados pelos funcionários do DAE-Americana 
(Azul) e ser submetido à apreciação e aprovação do Gestor e FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. Os 
mesmos deverão ser substituídos quando comprometerem a imagem do DAE- 
AMERICANA; 
10.9.1. Deverá fazer parte integrante do uniforme a capa de chuva de nylon individual para 

cada funcionário da CONTRATADA; 
10.10. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento da alimentação de seu pessoal 

e de todos os EPI’s necessários aos seus funcionários, assim como deverá verificar se os 
mesmos estão sendo utilizados adequadamente; 

10.11. A CONTRATADA deverá adotar todos os critérios de segurança, tanto para os 
empregados, quantos para a execução dos serviços propriamente ditos, bem como 
obedecer a todas as Normas Regulamentadoras (NRs) pertinentes; 

10.12. A CONTRATADA deverá providenciar para que todos seus empregados cumpram as 
normas internas, especialmente aquelas relativas à segurança onde serão executados os 
serviços; 

10.13. Os empregados da CONTRATADA não terão nenhum vínculo com o DAE, ficando sob a 
inteira responsabilidade da CONTRATADA os pagamentos e/ou ônus relativos a taxas, 
tributos, contribuições sociais, indenizações trabalhistas, vale-transporte, refeição e outros 
encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste contrato; 

10.14. A CONTRATADA deverá realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto 
no processo de admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus 
empregados, os exames de saúde e periódicos exigidos, apresentando os respectivos 
comprovantes no ato da assinatura do contrato e sempre que solicitado pelo DAE; 

10.15. Os empregados da CONTRATADA deverão respeitar as normas e procedimentos do DAE, 
quanto à segurança interna (entrada e saída de pessoal e material), além do respeito às 
normas de segurança do trabalho; 

10.16. A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas regulamentares de higiene, medicina e 
segurança do trabalho, se responsabilizando por quaisquer acidentes que venham ter como 
vítimas seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem, e pela observância das demais exigências legais para o 
exercício da atividade. 
 

11. FORMA DE REMUNERAÇÃO 
11.1. Deverão fazer parte da medição apenas os serviços executados de forma total ou em sua 

proporcionalidade, de acordo com as unidades de medição dos mesmos (m, m², m³, un., 
etc.); 
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11.2. Os itens “canteiro de obras e manutenção local” e “administração local da obra”, apesar 
serem quantificados por mês, serão medidos proporcionalmente à execução financeira da 
obra, conforme Acórdão 2622/2013, do TCU - Plenário (Tribunal de Contas da União);  

11.3. As peças, acessórios e conexões, cuja medida seja “unidade” (un.) devem sempre ser 
medidos em quantidades inteiras, ficando proibida a medição proporcional dos mesmos; 

11.4. Os itens que constam na planilha orçamentária como fornecimento e assentamento e/ou 
instalação, só serão aprovados na medição caso estejam plenamente executados, ficando 
vetado o pagamento proporcional à aquisição do insumo; 

11.5. As medições serão mensais; 
11.6. As medições referentes aos serviços executados no mês anterior deverão ser protocoladas 

até o 5º dia útil do mês subsequente, devendo ser endereçadas à FISCALIZAÇÃO/GESTÃO 
do contrato, assinada pelo responsável técnico, indicando o período, nº do processo e do 
contrato em todas as folhas; 

11.7. Compreende-se por medição, a planilha com os custos dos serviços e quantitativos 
executados, memoriais de cálculo e croquis onde deverão estar discriminados os trechos e 
as datas de execução dos serviços e fotos mostrando cada serviço que está sendo medido; 

11.8. Para a conferência da medição, o DAE deverá conferir “in loco” todos os serviços 
relacionados pela CONTRATADA durante o mês, e verificado se os mesmos estão de acordo 
com os descritos na planilha de medição; 

11.9. Caso seja encontrada alguma divergência quanto aos anexos da medição, a mesma NÃO 
SERÁ LIBERADA até que tal irregularidade esteja sanada; 

11.10. Caso haja alguma desconformidade em algum serviço medido, quer seja quanto à 
qualidade de execução ou em relação ao seu quantitativo, o mesmo será glosado e só será 
pago em medição futura, após atendimento à todas as exigências da 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO; 

11.11. As medições deverão vir acompanhadas de cópia em mídia digital; 
11.12. A medição só será liberada para pagamento se atender plenamente os requisitos 

expostos nos itens anteriores deste capítulo;  
11.13. Os pagamentos serão efetuados SOMENTE após a liberação/aprovação das planilhas 

de medição pelo gestor do contrato; 
11.14. A emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA ficará condicionada à 

liberação do Departamento Econômico e Financeiro, através de email, com cópia para a 
chefia do Departamento de Projetos e para todos os membros da Comissão de Gestão e 
Avaliação Técnica do DAE. A Nota Fiscal/Fatura deverá apresentar o nº do processo, nº do 
contrato e nº da medição com o mês de referência dos serviços. 
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II. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
 

1. COMPOSIÇÃO GERAL DOS PREÇOS 
 Todos os preços unitários ou globais incluem em sua composição, além de leis sociais e BDI, 
os custos relativos a: 

a. Materiais: fornecimento, carga e descarga, transporte, estocagem, manuseio e guarda; 
b. Mão de obra: pessoal, transporte, alojamento, alimentação, assistência médica e social, 

equipamentos de proteção individual; 
c. Veículos e equipamentos: operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos 

necessários à execução das obras; 
d. Ferramentas, aparelhos e instrumentos: operação e manutenção dos mesmos; 
e. Materiais de consumo: combustíveis, graxas, lubrificantes e insumos de uso em geral; 
f. Água e energia elétrica: fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistemas de 

distribuição, tanto para o canteiro quanto para a execução das obras; 
g. Segurança e vigilância: fornecimento, instalação, operação e manutenção de equipamentos 

contra incêndio e todos os demais destinados à prevenção de acidentes, bem como de 
pessoal habilitado à vigilância das obras. 
 

2. UNIDADES PADRÃO 
A atribuição das unidades ocorre por meio de critério estabelecido tanto pelo mercado da 

construção civil como pela maneira de fornecimento, instalação ou execução dos serviços e são 
representadas conforme quadro abaixo, bem como sua maneira de utilização: 

ABREVIATURA UNIDADE DESCRIÇÃO 

 
A x m 

 
AMPERE VEZES 
METRO 

REFERE-SE À INTENSIDADE E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE  QUANTIDADE DE CORRENTE ELÉTRICA 
POR COMPRIMENTO. 

 
cj 

 
CONJUNTO 

MEDIDA UNITÁRIA, UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS COMPOSTOS POR PARTES 
DISTINTAS. 

 
cj x dia 

 
CONJUNTO 
VEZES DIAS 

REFERE-SE À PERÍODO E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE EQUIPAMENTO OU FERRAMENTA  
LOCADOS, EM QUANTIDADES  INTEIRAS DE CONJUNTOS E 
DIAS. 

 
cm³ 

 
CENTÍMETRO 

CÚBICO 

UNIDADE VOLUMÉTRICA E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE  SERVIÇOS EXECUTADOS POR VOLUMES 
MUITO PEQUENOS. 

 
dm³ 

 
DECÍMETRO 

CÚBICO 

UNIDADE VOLUMÉTRICA, UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE  SERVIÇOS EXECUTADOS POR VOLUMES 
PEQUENOS. 

 
h 

 
HORA 

UNIDADE DE TEMPO, UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE  SERVIÇOS AFERIDOS POR 
DURAÇÃO DE EXECUÇÃO. 

 
 
H.P. x h 

HORSE POWER 
VEZES HORAS 

INDICA CAPACIDADE E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS EXECUTADOS POR MEIO DE 
EQUIPAMENTO COM DETERMINADA POTÊNCIA NUM 
PERÍODO DE TEMPO, AFERIDO EM  HORAS. 
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kg 

 
QUILO 

INDICA MASSA, UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E REMUNERAÇÃO 
DE SERVIÇOS COM QUANTIDADES EM MASSA DE MATERIAL 
EMPREGADO NA EXECUÇÃO. 

 
km 

 
QUILÔMETRO 

REFERE-SE À PERCURSO E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ATRAVÉS 
DE GRANDES DISTÂNCIAS. 

 
ha 

 
HECTARE 

REFERE-SE À PERCURSO E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ATRAVÉS 
DE GRANDES DISTÂNCIAS. 

 
l 

 
LITRO 

UNIDADE VOLUMÉTRICA E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS COM QUANTIDADES DE 
VOLUME DE MATERIAL EMPREGADO NA EXECUÇÃO. 

 
m 

 
METRO 

REFERE-SE À COMPRIMENTO E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO 
E REMUNERAÇÃO DE  SERVIÇOS EXECUTADOS POR 
EXTENSÃO. 

 
m x mês 

 
METRO VEZES 

MÊS 

REFERE-SE À PERÍODO E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE EQUIPAMENTO OU FERRAMENTA 
LOCADOS, EM QUANTIDADES  QUEBRADAS DE METROS POR 
MESES INTEIROS. 

 
m² 

 
METRO 

QUADRADO 

REFERE-SE À SUPERFÍCIE E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE  SERVIÇOS EXECUTADOS POR ÁREA. 

 
m² x mês 

 
METRO 

QUADRADO 
VEZES MÊS 

 
INDICA PERÍODO E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE EQUIPAMENTO OU FERRAMENTA LOCADOS, 
EM QUANTIDADES QUEBRADAS DE METROS QUADRADOS POR 
MESES INTEIROS. 

 
M³ 

 
METRO CÚBICO 

UNIDADE VOLUMÉTRICA, UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS EXECUTADOS POR VOLUMES 
MÉDIOS. 

 
M³ x mês 

 
METRO CÚBICO 

VEZES MÊS 

INDICA PERÍODO E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE EQUIPAMENTO OU FERRAMENTA LOCADOS, 
EM QUANTIDADES QUEBRADAS DE METROS CÚBICOS POR 
MESES INTEIROS. 

 
M³ x km 

 
METRO CÚBICO 

VEZES 
QUILÔMETRO 

INDICA TRASLADO E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENVOLVAM TRANSPORTE DE 
MATERIAIS MENSURADOS POR VOLUME, ATRAVÉS DE 
DISTÂNCIAS MENSURADAS EM QUILÔMETROS. 

 
t 

 
TONELADA 

REFERE-SE À UNIDADE DE MEDIDA DE MASSA. 

 
par 

 
PAR 

MEDIDA UNITÁRIA E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS EXECUTADOS 
OBRIGATORIAMENTE COM DUAS UNIDADES. 

 
tx 

 
TAXA 

REFERE-SE À TAXAMENTO E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE AGREGAM VALORES ADICIONAIS DE NATUREZA 
OPERACIONAL, SENDO REMUNERADOS EM SUA TOTALIDADE. 

 
un 

 
UNIDADE 

MEDIDA UNITÁRIA, UTILIZADA PARA A MEDIÇÃO DE SERVIÇOS 
REMUNERADOS EM QUANTIDADES INTEIRAS. 
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un x mês 

 
UNIDADE VEZES 

MÊS 

REFERE-SE À PERÍODO E É UTILIZADA PARA MEDIÇÃO E 
REMUNERAÇÃO DE EQUIPAMENTO OU FERRAMENTA LOCADOS, 
EM QUANTIDADES INTEIRAS DE UNIDADES E MESES. 

 
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
3.1. TRÂNSITO E SEGURANÇA 

3.1.1. SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO – NOTURNA E DIURNA 
  Medido pela extensão sinalizada (m). 
 Instalação e fornecimento de sinalização luminosa, incluindo a montagem, manutenção 

e remoção de iluminação de segurança em sinalização de via. 
  3.1.2. PASSADIÇOS DE MADEIRA E EM CHAPA METÁLICA 
  Medido pela área de tabuleiro (m²). 
 Compreende a montagem completa do tabuleiro de madeira ou de chapa de aço, 

inclusive as laterais de proteção, ancoragens, manutenção e remoção.   
 
3.2. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

3.2.1. DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, MECANIZADA, SEM 
REAPROVEITAMENTO 

  Medido pela área de pavimento demolido (m²). 
 Compreende a demolição e remoção do pavimento existente, inclusive limpeza, 

disposição provisória ao longo das valas. 
 Conforme NBR 12266, a largura do pavimento asfáltico a ser demolido é igual à largura 
da vala acrescida de 0,30 m.   
 

3.3. CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE 
3.3.1. CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 
Medido pelo volume de material (m³). 
Carga mecanizada de solo ou de materiais granulares, proveniente de escavações ou 
jazidas, manobras, descarga e acomodação em local estabelecido. 
 
3.3.2. CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 
Medido pelo volume de material (m³). 
Carga mecanizada de entulho proveniente de demolições, manobras, descarga e 
espalhamento em bota-fora. 
 
3.3.3. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE EM CAMINHÃO 
BASCULANTE, ATÉ 30 KM 
Medido pelo volume de material multiplicado pela distância percorrida (m³ x km). 
Transporte em caminhão basculante de material escavado, solo, rocha ou entulhos, 
numa distância máxima de 30 km. 
 

3.4. TAXAS DE RECOLHIMENTO 
3.4.1. TAXA DE DESTINAÇÃO DE RESÍDUO SÓLIDO EM ATERRO 
Medido por massa de material (t). 
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Contempla a taxa de descarte de material proveniente da demolição de pavimento 
asfáltico em aterro certificado pela CETESB e CADRI, conforme legislação vigente. 
A quantidade do material será aferida no local de recolhimento. 
 

3.5. MOVIMENTO DE TERRA 
3.5.1. ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA EM SOLO DE 1ª CATEGORIA 
Medido pelo volume de escavação no corte (m³). 
Escavação mecanizada de valas em qualquer terreno, inclusive com presença de 
matacões com volume até 0,50 m³, exceto rocha, incluindo a regularização do fundo da 
vala e limpeza do entorno, executada em locais com grande nível de interferências. 
 
3.5.2. REATERRO MECANIZADO DE VALA COM SOLO DE 1ª CATEGORIA 
Medido pelo volume de aterro compactado (m³). 
Lançamento, espalhamento e homogeneização do material em camadas sucessivas de 
0,20 m, compactação mecanizada, nivelamento, acabamento e limpeza final do 
entorno. 
 
3.5.3. ARGILA PARA ATERRO/REATERRO (COM TRANSPORTE ATÉ 10 KM) 
Medido pelo volume compactado no local de aterro/reaterro (m³). 
Contempla a carga e descarga do material em jazidas ou depósitos com pás 
carregadeiras, retroescavadeiras bem como quaisquer equipamentos necessários à 
movimentação da argila e seu transporte em caminhões basculantes numa distância de 
até 10 km. 
 

3.6. ESCORAMENTOS 
3.6.1. ESCORAMENTO POR PONTALETEAMENTO, DESCONTÍNUO, CONTÍNUO E 
ESPECIAL 
Medido pela área da parede da vala ser efetivamente escorada (m²). 
Compreende a execução de toda estrutura do escoramento nas superfícies laterais das 
valas, poços e cavas, inspeções e todas as manutenções necessárias à estabilidade do 
conjunto, inclusive sua remoção completa. 
 

3.7. DRENAGEM 
3.7.1. ESGOTAMENTO DE VALAS COM MOTOBOMBA DE SUPERFÍCIE OU SUBMERSA 
Medido pelo tempo efetivo de utilização (h). 
Contempla o esgotamento de água oriunda de infiltração, lençol freático ou pluviais, com o 
emprego de bombas centrífugas instaladas na superfície ou submersa, incluindo instalação, 
mangueiras e acessórios, consumo de eletricidade ou de combustível e outros insumos 
necessários, operação, manutenção de todo o conjunto e retirada do mesmo. 
 

3.8. SERVIÇOS TÉCNICOS 
3.8.1. LOCAÇÃO DE REDES DE ÁGUA/ESGOTO 
Medido pela extensão de rede locada (m). 
Compreende a locação, relocação e nivelamento das valas e tubulações, bem como todos 
os serviços topográficos necessários à locação da obra. 
 
 3.8.2. CADASTRO DE REDES DE ÁGUA/ESGOTO 
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Medido pela extensão de rede cadastrada (m). 
Compreende a execução de todos os serviços topográficos e correlatos que sejam 
necessários para que seja efetuado o cadastro. 
 

3.9. LASTROS PARA FUNDO DE VALA 
3.9.1. LASTRO DE AREIA PARA PREPARO DE FUNDO DE VALA 
Medido pelo volume de areia lançado (m³). 
Contempla o fornecimento da areia tipo média ou grossa, lançamento, espalhamento, 
nivelamento e limpeza final. 
 

3.10. ASSENTAMENTO DE TUBULAÇÃO 
3.10.1. ASSENTAMENTO DE TUBULAÇÃO EM PVC/PBA, PVC DEFOFO, RPVC, PVC 
COLETOR DE ESGOTO, PVC CORRUGADO.  
Medido pela extensão do tubo assentado (m). 
Contempla o fornecimento da tubulação bem como sua locação no fundo da vala, 
nivelamento, apoios, travamentos e montagem de suas juntas inclusive de peças e 
conexões, limpeza prévia dos materiais, descida dos mesmos ao fundo da vala e mão de 
obra e equipamentos necessários ao assentamento. 
 

3.11. CONEXÕES 
3.11.1. FORNECIMENTO DE CONEXÕES  
Medido por unidade de conexão fornecida (un.). 
Contempla o fornecimento da conexão posto em obra ou à disposição no canteiro, diante 
do fornecimento da nota fiscal de aquisição das mesmas. 
 

3.12. POÇOS DE VISITA 
3.12.1. POÇO DE VISITA COM ADUELAS PRÉ-FABRICADAS DE CONCRETO, DIÂMETRO 
1,00 M  
Medido por unidade de poço de visita executado (un.). 
Contempla a construção do poço de visita, incluindo a escavação em qualquer terreno 
exceto rocha e reaterro da cava. Carga, descarga, transporte e espalhamento do material 
excedente do aterro em bota-fora, execução de lastro de fundo de vala, laje de concreto 
armado, fornecimento a assentamento das aduelas pré-fabricadas de concreto, 
fornecimento e assentamento do tampão em ferro fundido. 
 

3.13. PASSEIO E PAVIMENTAÇÃO 
3.13.1. RECOMPOSIÇÃO DE PASSEIO EM MOSAICO 
Medido por área de passeio recomposto (m²). 
Contempla a limpeza da vala a ser recomposta, o assentamento e compactação das pedras 
que devem ser reaproveitadas bem como todos os materiais e equipamentos necessários, 
sendo que o desenho deve obedecer ao existente no local. Também está inclusa a limpeza 
do passeio após sua finalização. 
 
3.13.2. RECOMPOSIÇÃO DE PASSEIO EM CONCRETO 
Medido por área de passeio recomposto (m²). 
Contempla a limpeza da vala a ser recomposta, o assentamento e compactação das pedras 
que devem ser reaproveitadas bem como todos os materiais e equipamentos necessários, 
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sendo que o desenho deve obedecer ao existente no local. Também está inclusa a limpeza 
do passeio após sua finalização. 
 
3.13.3. EXECUÇÃO DE BASE OU SUB-BASE COM BRITA GRADUADA OU BICA CORRIDA 
Medido pelo volume de sub-base ou base acabada (m³). 
Contempla o fornecimento, carga, descarga e transporte de todos os materiais exceto 
quando discriminados, que neste caso deverão ser contemplados com item pertinente. 
Inclui ainda seu espalhamento, regularização, compactação, acabamento, todos os 
equipamentos e mão de obra necessária à execução da base, inclusive toda mobilização e 
desmobilização necessárias. 
 
 3.13.4. PINTURA DE LIGAÇÃO 
Medido pela área de superfície aplicada (m²). 
Contempla todos os equipamentos necessários, mão de obra, fornecimento e aplicação da 
emulsão betuminosa ligante RR-1-C, inclusive suas perdas. Carga e transporte até o local da 
aplicação e toda mobilização e desmobilização necessária. 
 
3.13.5. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA IMPERMEABILIZANTE 
Medido pela área de superfície aplicada (m²). 
Contempla todos os equipamentos necessários, mão de obra, fornecimento e aplicação do 
asfalto diluído tipo CM-30, inclusive suas perdas. Carga e transporte até o local da aplicação 
e toda mobilização e desmobilização necessária. 
 
3.13.6. APLICAÇÃO DE CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE) 
Medido pelo volume aplicado (m³). 
Contempla todos os equipamentos necessários, mão de obra, fornecimento e aplicação da 
camada de rolamento composta por concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), 
inclusive suas perdas. Carga e transporte até o local da aplicação e toda mobilização e 
desmobilização necessária. 
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III. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços objetos deste Termo de Referência deverão ser executados obedecendo 

rigorosamente a estas Especificações Técnicas. Para isso, a CONTRATADA deverá observar 
fielmente o processo executivo de cada etapa que compõe o serviço. 

Os serviços deverão ser executados conforme a seguir: 
a. Sondagem das interferências no local; 
b. Sinalização do local; 
c. Demolição do pavimento asfáltico; 
d. Escavação da vala; 
e. Colocação de escoramento; 
f. Assentamento da tubulação, conexões, peças e acessórios; 
g. Reaterro da vala; 
h. Recomposição do pavimento asfáltico; 
i. Cadastro do trecho executado. 

 
2. SERVIÇOS GERAIS 

2.1. SINALIZAÇÃO 
A sinalização do trânsito local para os serviços deverá obedecer às exigências legais 

municipais e às normas expedidas pelos órgãos de trânsito. 
Esta compreenderá a montagem, manutenção e remoção de placas indicativas, 

cones de sinalização e cavaletes, dispositivos de sinalização e cavaletes, dispositivos 
refletivos e de iluminação de segurança para os serviços noturnos. Todos estes 
equipamentos deverão estar em quantidade compatível com a via onde será executado o 
serviço. 

Para proteger as pessoas de acidentes e evitar danos em propriedades, deverão ser 
colocados e mantidos fechamentos adequados, lanternas de aviso e guarda quando 
necessário, durante todo o desenvolvimento do serviço até que o local esteja seguro para o 
tráfego. Quando requerido, deverão ser utilizados vigias munidos de bandeirolas de 
sinalização para a prevenção de acidentes. 

 
2.2. DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTO 
Nos serviços a serem executados em vias com pavimento asfáltico, antes do início 

dos serviços de escavação, a área a ser escavada deve ser demarcada através do corte do 
pavimento com o auxílio da serra de disco tipo “Clipper”. A remoção do pavimento deverá 
ser efetuada com a concha da retroescavadeira, com largura adequada à execução do 
serviço.  

Caso seja necessária a intervenção em pavimentos tipo paralelepípedo, bloquete ou 
mosaico português, os mesmos devem ser retirados manualmente e acondicionados em 
local apropriado para futura recomposição. Quando a demolição se situar no passeio, o 
piso deve ser quebrado por meio de marreta ou martelete, ficando completamente vetado 
o uso de retroescavadeira, tomando-se o cuidado de remover o mínimo necessário, de tal 
modo que preserve o máximo possível do calçamento original. 

Em regra geral, no caso da remoção da pavimentação, além das instruções 
peculiares a cada caso, a serem dadas pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, deverá ser observado o 
seguinte: 
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● nos casos de materiais aproveitáveis, estes serão retirados e acondicionados em locais 
adequados; 
● quando houver a necessidade de remoção de guias, antes de sua recomposição, 
deverão ser limpas de massa de rejuntamento aderente; 
● a largura máxima da faixa de pavimentação admissível, que inclusive deve estar 
prevista nos custos pela CONTRATADA serão iguais a: 

► passeio: largura da escavação acrescida de 0,20 m; 
► leito carroçável: largura da escavação acrescida de 0,30 m para paralelepípedo, 

bloco sextavado de concreto ou asfalto; 
O DAE não efetuará o pagamento de adicionais referentes à largura da vala  

pavimentada.  
● o entulho e os materiais não sujeitos a reaproveitamento de qualquer demolição ou 
remoção serão transportados pela CONTRATADA e descartados em bota-fora 
licenciados, às custas da mesma. 

 
2.3. ESCAVAÇÃO 
A escavação de valas deverá respeitar a NBR 12266/1992 “Projeto e execução de 

valas para assentamento de tubulação de água esgoto ou drenagem urbana”, e as 
especificações anteriormente citadas para Escavação em Geral. 

As escavações realizadas no passeio serão obrigatoriamente manuais. Só será 
empregado o uso de retroescavadeira com autorização da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

Os equipamentos a serem utilizados deverão ser adequados aos tipos de escavação. 
Nas valas de profundidade até 4,00 m, com escavação mecânica serão utilizadas 
retroescavadeiras, podendo ser usada escavação manual no acerto final da vala. A 
escavação mecânica de valas de profundidade além de 4,00 m deverá ser feita com 
escavadeira hidráulica. 

Ao iniciar a escavação, a CONTRATADA deverá ter feito pesquisa de interferências, 
para que não sejam danificados quaisquer tubos, caixas, postes ou outros elementos e/ou 
estruturas existentes que estejam na área atingida pela escavação ou próximos a esta. Se a 
escavação interferir nas galerias ou tubulações existentes, a CONTRATADA executará o 
escoramento e a sustentação destas. A CONTRATADA deverá manter livres as grelhas, 
tampões e bocas de lobo das redes dos serviços públicos, junto às valas, não devendo 
aqueles componentes ser danificados ou entupidos. 

Mesmo autorizada à escavação, todos os danos causados a propriedades bem como 
a danificação ou remoção de pavimentos além das larguras especificadas, serão de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

 
2.3.1. LARGURA E PROFUNDIDADE DA VALA 
As larguras das valas serão de 0,65 m para tubulações com diâmetro até 150 mm, e 

de 1,10 m para diâmetros de 400 mm, conforme NBR 12266. Suas profundidades médias 
deverão obedecer ao especificados nos projetos. 

 
2.3.2. REGULARIZAÇÃO DO FUNDO DA VALA 
Quando a escavação em terreno de boa qualidade tiver atingido a cota necessária, 

serão feitas a regularização e a limpeza do fundo da vala. Caso ocorra a presença de água, a 
escavação deverá ser ampliada para conter o lastro. 
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Essas operações só poderão ser executadas com a vala seca ou com a água do 
lençol freático totalmente deslocado para drenos laterais junto ao escoramento. 

 
2.4. ATERROS 
2.4.1. GENERALIDADES 
Os aterros referem-se a todo material de boa qualidade, proveniente de cortes, 

empréstimos ou jazidas externas, em obediência a estas Especificações. Deve-se utilizar 
terra, sem pedras e materiais pontiagudos, do tipo A2, isentos de entulhos, óleos e graxas. 

A execução dos aterros compreende, basicamente, as seguintes operações: 
descarga, espalhamento, umedecimento ou aeração e compactação dos materiais oriundos 
de cortes ou de empréstimos, desde o terreno limpo, até a cota final dos maciços. 

 
2.4.2. MATERIAIS 
De maneira geral os solos que deverão constituir o maciço deverão se situar entre 

os de melhor qualidade, provenientes de cortes ou empréstimos. 
Não deverão ser aceitos solos saturados, plásticos ou que apresentem em sua 

constituição vestígios orgânicos ou outros materiais considerados inadequados. 
 
2.4.3. EQUIPAMENTOS 
Para a execução dos aterros, os equipamentos de compactação deverão ser 

compatíveis com as exigências técnicas destas Especificações. Poderão ser utilizados 
caminhões basculantes, retroescavadeiras, compactadores manuais do tipo “sapo” 
vibratório, etc.. 

 
2.4.4. COMPACTAÇÃO 
 O solo deverá ser lançado e compactado em camadas de 20 cm. Somente após a 

compactação da primeira camada que deverá ser lançada a próxima e assim 
sucessivamente. O grau de compactação será maior ou igual a 95 (noventa e cinco) % do 
ensaio de proctor normal. 

 
2.4.5. ATERRO E RECOBRIMENTO ESPECIAL DE VALAS, POÇOS E CAVAS 
O aterro das valas será processado após a realização dos testes de estanqueidade e 

até o restabelecimento dos níveis anteriores das superfícies originais. Deverá ser executado 
de modo a oferecer condições de segurança às estruturas e tubulação e bom acabamento 
da superfície. 

O aterro deverá também ser desenvolvido em paralelo com a remoção de 
escoramentos. 

Não será permitida a compactação de valas, cavas e poços com pneus de 
retroescavadeiras, caminhões, etc. 

No caso de o material proveniente da escavação não se prestar para execução do 
aterro, deverá ser utilizado material adequado, importado do empréstimo. Após a execução 
do aterro, todo material proveniente da escavação que não houver sido utilizado deverá ser 
removido ao bota-fora. 

De qualquer forma, os serviços de aterro só poderão ser iniciados após autorização 
e de acordo com indicação da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

 
2.4.6. CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA 
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A escolha do equipamento para carregamento, transporte e descarga dos materiais 
escavados, em bota-fora ou em outra área indicada pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, ficará a 
critério da CONTRATADA e terá sido definido no plano de escavação. 

Durante a execução dos serviços poderá a FISCALIZAÇÃO/GESTÃO exigir a remoção 
e/ou substituição de qualquer equipamento que não corresponda aos valores de produção 
indicado no plano de escavação, ou seja, por qualquer motivo insatisfatório. 

Na medida do possível será sempre programado o uso do material resultante das 
escavações, imediatamente após sua remoção. Caso não seja isto possível, deverá a 
CONTRATADA preparar um local para estocá-los, conforme aprovação e indicações da 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

As pilhas de estoque deverão ser localizadas de maneira que necessitem um mínimo 
de transporte para os lugares onde os materiais serão aproveitados, sem interferir, porém, 
com o andamento da obra. O equipamento de transporte, os caminhos e distâncias de 
transporte e forma de carregamento devem ser estudados pela CONTRATADA e aprovados 
pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

A acumulação nos estoques será feita por métodos que evitem a segregação de 
materiais ou sua contaminação, a critério da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

Somente quando aprovado pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO os materiais escavados em 
áreas diferentes, que tenham características idênticas, a seu critério, poderão ser estocados 
na mesma pilha. Na conclusão dos trabalhos, se ainda sobrar material nos estoques, a 
critério da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, as sobras levadas pela CONTRATADA para os bota-
foras já existentes. Os materiais resultantes das escavações, inadequados para uso nas 
obras, a critério da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, serão depositados em bota-fora. 

A CONTRATADA tomará todas as precauções necessárias para que o material em 
estoque não venha a causar danos às áreas e/ou obras circunvizinhas, por deslizamentos, 
erosão, etc. Para tanto, deverá a CONTRATADA manter as áreas convenientemente 
drenadas, a qualquer tempo, a critério da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

Na conclusão dos trabalhos as superfícies deverão apresentar bom aspecto, estar 
limpas, convenientemente drenadas e em boa ordem. 

Por instrução da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, os materiais em estoque poderão ser 
usados a qualquer momento. 

 
2.5. ESCORAMENTO 

As valas com profundidades superiores a 1,25 m devem obrigatoriamente ser 
escoradas conforme item 18.6.5, da Norma Regulamentadora n.º 18 - NR-18, da Portaria 
n.º 3.214/78 do Ministério do Trabalho, com redação dada pela Portaria n.º 4 de 
04/07/95 ou abertas em ângulo de 45° em relação ao fundo de cada lado. 
 Será utilizado sempre que as paredes laterais de cavas, poços e valas, forem 
constituídas de solos possíveis de desmoronamentos bem como nos casos em que, 
devido aos serviços de escavação, sejam constatados a possibilidade de alteração da 
estabilidade do que estiver próximo à região dos serviços. 
 Os tipos de escoramento utilizados deverão ser de acordo com o tipo de solo e 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

Na execução de escoramentos deverão ser utilizadas madeiras certificadas, 
acompanhada de documentação comprobatória. 
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 Em valas profundas, a estrutura de escoramento poderá servir de suporte às 
plataformas para colocação de terra escavada. Neste caso, devem-se tomar cuidados 
especiais para evitar desabamentos, em virtude do peso adicional. 
 Se por algum motivo o escoramento tiver que ser deixado definitivamente na 
vala, deverá ser retirado da cortina de escoramento numa faixa de aproximadamente 
0,90 m abaixo do nível do pavimento, ou da superfície existente. 

Poderão, a critério da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, serem utilizados os tipos de 
escoramentos a seguir:  
● Escoramentos em madeira: que podem ser por pontaleteamento, descontínuo, 
contínuo e especial. 
● Escoramento metálico – madeira.  
 

2.5.1 CUIDADOS ESPECIAIS 
Todo cuidado deve ser tomado na colocação das estroncas para que as mesmas 

fiquem perpendiculares aos planos do escoramento. 
Para se evitar sobrecarga no escoramento, o material escavado será colocado a uma 

distância da vala equivalente ao mínimo, à sua profundidade. 
Para se evitar a percolação de água pluvial para dentro da vala, a CONTRATADA 

deverá no aparecimento de trincas laterais à vala, providenciar a vedação das mesmas. 
Sempre que forem encontrados distribuidores de água no eixo da vala, os mesmos 

deverão ser escorados com pontaletes junto às bolsas, no máximo de dois em dois metros, 
antes do aterro da vala. 

 
2.5.2. REMOÇÃO DE ESCORAMENTO 

 O plano de retirada das peças deverá ser objeto de programa previamente 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 
 A remoção da cortina de madeira deverá ser executada à medida que avance o 
aterro e compactação, com a retirada progressiva das cunhas. 
 Atingido o nível inferior da última camada de estroncas, serão afrouxadas e 
removidas as peças de contraventamento (estroncas e longarinas), bem como os elementos 
auxiliares de fixação, tais como: cunhas, consolos e travamentos. Da mesma forma e 
sucessivamente, serão retiradas as demais camadas de contraventamento. 
 As estacas e os elementos verticais de escoramentos serão removidos com a 
utilização de dispositivos hidráulicos e mecânicos, com ou sem vibração, e retirados com o 
auxílio de guindastes, logo que o aterro atinja um nível suficiente, segundo o estabelecido 
no plano de retirada. 
 Os furos deixados no terreno, pela retirada de montantes ou estacas deverão ser 
preenchidos com areia e compactados por vibração ou por percolação de água.  
 

2.6. ESGOTAMENTO 
2.6.1. ESGOTAMENTO POR BOMBAS SUBMERSÍVEIS 
Sempre que se fizer necessário, deverá se proceder ao esgotamento de águas, a fim 

de que seja permitida a execução dos trabalhos. 
Quando houver necessidade de pequenos rebaixamentos ou quando a escavação 

atingir o lençol de água, fato que poderá criar obstáculos à perfeita execução da obra 
dever-se-á ter o cuidado de manter o fundo das cavas permanentemente drenadas, 
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impedindo-se que a água se acumule no interior das mesmas. O bombeamento deve 
prolongar-se até que seja procedido o reaterro. 

A água retirada deverá ser encaminhada para a galeria de águas pluviais ou vala 
mais próxima, por meio de calhas ou condutos, a fim de evitar o alagamento das superfícies 
vizinhas ao local de trabalho. 

A CONTRATADA tem por obrigação prever e evitar irregularidade das operações de 
esgotamento, controlando e inspecionando o equipamento continuamente. Eventuais 
anomalias deverão ser eliminadas imediatamente. 

A CONTRATADA deverá dispor de equipamentos suficientes para que o sistema de 
esgotamento permita a realização dos trabalhos a seco. 

 
2.7. TESTES  
Antes da execução do aterro da vala serão realizados testes para verificação da 

montagem das peças e conexões. 
Os reparos e substituição necessários deverão ser realizados imediatamente. 
 
2.8. CADASTRO 
Todo serviço executado pela CONTRATADA deverá ser devidamente cadastrado, 

com todas as amarrações necessárias em relação às unidades existentes (postes, esquinas, 
etc.). 

 
2.9. PAVIMENTAÇÃO 
A CONTRATADA deverá providenciar as diversas reposições, reconstruções ou 

reparos de qualquer natureza, de modo a tornar o executado igual ao que foi removido, 
demolido ou rompido. Na recomposição de qualquer pavimento, seja no passeio ou leito 
carroçável, deverão ser obedecidos o tipo, as dimensões e a qualidade do pavimento 
existente. 

A recomposição do pavimento implica a execução de todos os trabalhos correlatos e 
afins, tais como recolocação de meios-fios, tampões, bocas de lobo e outros, 
eventualmente demolidos ou removidos para a execução dos serviços. 

O pavimento, depois de concluído, deverá estar perfeitamente conformado ao 
greide e seção transversal do pavimento existente. Não serão admitidas irregularidades ou 
saliências a pretexto de compensar futuros abatimentos. As emendas do pavimento reposto 
com o pavimento existente deverão apresentar perfeito aspecto de continuidade. Se for o 
caso, deverão ser feitas tantas reposições forem necessárias, sem ônus adicionais ao DAE, 
até que não haja mais abatimentos na pavimentação. 

A recomposição do pavimento asfáltico deverá obedecer às especificações técnicas 
exigidas pela NBR 9061/85, NR 18, NR 33 e as especificações da Prefeitura Municipal de 
Americana. 

Os serviços de recomposição de pavimentação asfáltica consistem em: 
a. Demarcação da área afetada, até os limites de trincas, fissuras, e/ou superfícies 

soltas; 
b. Demolição da pavimentação existente (composta de revestimento flexível 

betuminoso), até o limite da área demarcada, com equipamento específico 
(multicorte), com profundidade suficiente para substituição do solo afetado e 
remoção do material residual (entulho). O material deverá ser descartado através de 
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caminhão basculante, em ‘bota-fora’ reconhecido e autorizado pela PMA (Prefeitura 
Municipal de Americana); 

c. O preparo da base com brita graduada que deverá ter espessura média de 15 (dez); 
d. Execução de imprimação e de pintura com emulsão asfáltica RR-2C; 
e. Aplicação de massa asfáltica ‘a quente’ (CBUQ), com espessura média de 5 cm, faixa 

C, conforme normas do D.E.R.; 
e. Compactação da capa de rolamento com equipamento atendendo às especificações 

e normas de execução do tipo ‘TANDEM’ (rolo liso vibratório). Nesta etapa é vedada 
a utilização de compactador de placa vibratória; 

As condições mínimas para aceitação e recebimento dos serviços serão: 
● O reparo deverá possuir a forma de uma figura regular e seu lado formar ângulo 

reto; 
● A superfície do reparo deverá apresentar-se nivelada e sem defeitos, trincas ou 

irregularidades superficiais; 
Quanto à execução da recomposição dos passeios, deverão ser observadas as 

seguintes etapas: 
a. Demarcação da área afetada, até os limites de trincas, fissuras, e/ou superfícies 

soltas; 
b. Quando houver necessidade de remoção de guias, a operação será realizada até o 

ponto de concordância com logradouros adjacentes. Antes de sua arrumação 
deverão ser limpos de eventuais resíduos de massa de rejuntamento; 

c. Nos passeios em terra, com revestimento de cascalho, brita ou pedregulho, o 
revestimento deverá ser reposto com espessura igual à do pavimento existente, 
compactado e regularizado com equipamentos adequados; 

d. Antes de recomposta, a vala deverá ser regularizada, mecânica ou manualmente, 
constituindo em serviço de corte ou aterro, carga e transporte que se fizerem 
necessários, assim como a substituição dos materiais instáveis por materiais 
adequados. 
 
2.10. ASSENTAMENTO DE TUBULAÇÃO 
Na execução dos serviços deverão ser observadas, além destas especificações, as instruções 

dos fabricantes, normas da ABNT, normas regulamentadoras (NRs) e outras aplicáveis. 
Visto que a maioria destes serviços serão executados em áreas públicas, deverão ser 

observados os aspectos relativos à segurança dos transeuntes e veículos, bem como os locais de 
trabalho deverão ser sinalizados, de modo a preservar a integridade dos próprios operários e 
equipamentos utilizados. 

Deverão ser definidos e mantidos acessos alternativos, evitando-se a total obstrução de 
passagem de pedestres e/ou de veículos. 

O assentamento da tubulação deverá seguir paralelamente à abertura da vala. 
Sempre que o trabalho for interrompido, o último tubo assentado deverá ser tamponado, a 

fim de evitar a entrada de elementos estranhos. 
A descida dos tubos na vala deverá ser feita cuidadosamente, manualmente ou com o auxílio 

de equipamentos mecânicos. Os tubos deverão estar limpos, desimpedidos internamente e sem 
defeitos. Cuidado especial deverá ser tomado com as partes de conexões (ponta, flanges, etc.), contra 
possíveis danos na utilização de cabos e/ou tesouras.  
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Deverá ser observada a existência ou não de solos agressivos à tubulação e às dimensões 
mínimas e máximas de largura das valas e recobrimentos definidos pelo projeto e pela 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

Os tubos deverão ser assentados alinhados. No caso de deflexões verticais e horizontais no 
ponto de conexão dos tubos, deverão ser respeitadas as tolerâncias admitidas pelo fabricante. 

 
2.10.1. ASSENTAMENTO DE TUBULAÇÃO EM PVC RÍGIDO E CORRUGADO, JUNTA 

ELÁSTICA 
Para sua montagem observar os seguintes procedimentos: 

a. Limpar cuidadosamente com estopa o interior da bolsa onde encontra-se alojado o anel de 
borracha e o exterior da ponta; 

b. Aplicar o lubrificante recomendado pelo fabricante no anel de vedação e na superfície externa da 
ponta. É vedado o uso de óleo mineral ou graxa; 

c. Centrar convenientemente a ponta e introduzi-la a uma distância máxima de 10 mm do fundo 
da bolsa, mantendo o alinhamento e nivelamento do tubo; 

d. Em caso de corte na tubulação, o chanfro deve ser recomposto de acordo com as normas do 
fabricante; 

e. Não é permitida a confecção de curvas e bolsas no campo; 
f. Travar o tubo ou conexão assentado, de maneira a evitar o seu deslocamento, quando 

do assentamento dos próximos. 
 

2.11. LASTROS E BERÇOS 
Os lastros e berços constituem, juntamente com a regularização manual ou mecânica do 

fundo da vala, os serviços necessários à estabilidade da fundação das tubulações.  
O fundo da vala deve ser uniforme, devendo-se evitar os calos e ressaltos. Para tanto, deve ser 

regularizado utilizando-se areia perfeitamente adensada, na largura do fundo da vala e com espessura 
de 10 a 15 centímetros, conforme orientação da ABPE (Associação Brasileira de Tubos Polioleníficos), 
de forma que a tubulação possa ser assentada sobre ela uniformemente, obedecendo às cotas de 
projeto. 

 
2.12. TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO DE TUBOS E PEÇAS 
Os tubos e peças a serem fornecidos pela CONTRATADA deverão ser armazenados 

em depósitos dentro do canteiro de obras ou, a critério da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, em 
dispositivos ao longo do caminhamento das valas. A carga e descarga deverão ser 
efetuadas com os devidos cuidados, evitando-se choques, rolamento e, sempre que 
necessário, utilizando-se meios mecânicos. 

 
2.13. LIMPEZA 
Durante todo o tempo de execução dos serviços, o local deve ser mantido limpo e 

depois de concluído todo o serviço de recomposição do pavimento deve ser efetuado a 
limpeza final e todo o entulho removido do local. Em seguida o cliente deve ser 
comunicado do término dos serviços. 

 
2.14. MATERIAIS 
2.14.1. REDES DE ESGOTO 
Serão empregados: 
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• tubos em PVC rígido corrugado, com junta elástica integrada (JEI) para sistemas 
coletores de esgoto, fabricados de acordo com a norma NBR ISO 21138-3 de 05/2016 e 
assentados conforme NBR 7367-1998 e NBR 9814-1987; 

• tubos em PVC rígido lisos na cor ocre, com ponta e bolsa, junta elástica integrada 
(JEI), para sistemas coletores de esgoto, fabricados de acordo com a norma NBR 7362-1, 
DN 150 mm para a rede coletora e DN 100 mm para as ligações de esgoto; 

• tubos em PVC rígido lisos na cor branca (para interligação da válvula de retenção), 
com ponta e bolsa DN 100 e 150 mm, fabricados conforme NBR 5688. 

• Válvula de retenção horizontal com junta elástica, portinhola com anel de vedação, 
porta tampa com anel de vedação e tampa superior roscável, com ajuste de ângulos entre 0 
e 45°, PVC branco DN 100 mm, fabricada conforme NBR 5688; 

• Selim 90° elástico coletor de esgoto, na cor ocre, com junta elástica, com travas, 
fabricado conforme normas NBR 10569 e 10570. 

 
Este Termo de Referência, Critérios de Medição e Especificações Técnicas e Planilhas de 
Orçamento, fazem parte integrante do CONTRATO celebrado entre o DAE e a CONTRATADA. 
 
 
 
 

Eng° JOSÉ TADEU CUNHA 
Diretor da Unidade Técnica 

CREA/SP 060.062.549-2 
 
 
 
 
 
 
 

Téc. Em Edif. VANESSA M. DE C. FARIA 
Seção de orçamento e Planejamento 

CRT/SP 260.337.575-0 
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ANEXO II 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS 

 

Item Valor (R$)

1 37.920,50

2 276.682,15

3 361.697,41

676.300,06

Téc. em Edif . VANESSA M. DE C. FARIA
Seção de Orçamento e Planejamento

CRT/SP 260.337.575-0

Execução de remanejamento de rede coletora de esgoto e ligações prediais - 
Rua Germano Giusti

Data: 28/07/2022

Canteiro de Obras e Administração local

TOTAL GERAL (R$)

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA

Orçamento Sintético Global

EXECUÇÃO DE NOVAS REDES COLETORAS DE ESGOTO E RAMAIS 
PREDIAIS E REMANEJAMENTOS DE REDES COLETORAS DE ESGOTO E 

RAMAIS PREDIAIS EXISTENTES 
Resumo

DATA BASE - REGIÃO: SINAPI - SP Jun/22; SABESP MAI/22; PINI SP Jun/22; CDHU Boletim 186

Obra

Execução de rede coletora de esgoto e ligações prediais - Chácaras São 
Francisco
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ITEM
CÓDIGO/F

ONTE
DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.

PREÇO 
UNIT. S/BDI 

(R$)

PREÇO 
UNIT. C/BDI 

(R$)
PREÇO TOTAL (R$)

1
1.1
1.1.1 COMP. 01 MANUTENÇÃO MENSAL DO CANTEIRO MÊS 4,00 4.042,62 5.133,32 20.533,29

1.1.2
02.01.180 

CDHU

BANHEIRO QUÍMICO MODELO 
STANDARD, COM MANUTENÇÃO 
CONFORME EXIGÊNCIAS DA CESTESB

MES 4,00 773,54 982,24 3.928,96

24.462,25
2
2.1

2.1.1
SINAPI 
90778

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO H 80,00 107,11 136,01 10.880,66

10.880,66
3
3.1

3.1.1
02.08.050 

CDHU
PLACA EM LONA COM IMPRESSÃO 
DIGITAL E ESTRUTURA DEM MADEIRA

M2 12,00 169,16 214,80 2.577,59

2.577,59
37.920,50

Téc. em Edif . VANESSA M. DE C. FARIA
Seção de Orçamento e Planejamento

CRT/SP 260.337.575-0

Leis Sociais = 84,97% | BDI = 26,98%

DATA BASE - REGIÃO: SINAPI - SP Jun/22; SABESP MAI/22; PINI SP Jun/22; CDHU Boletim 186

MANUTENÇÃO DO CANTEIRO

SUBTOTAL (Etapa):

Data: 28/07/2022

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA

Orçamento Sintético Global

EXECUÇÃO DE NOVAS REDES COLETORAS DE ESGOTO E RAMAIS 
PREDIAIS E REMANEJAMENTOS DE REDES COLETORAS DE ESGOTO E CANTEIRO DE OBRAS E ADMINISTRAÇÃO LOCAL

TOTAL GERAL: 

INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

SUBTOTAL (Etapa):

ADMINISTRAÇÃO
ADMINISTRAÇÃO LOCAL

PLACA DA OBRA

SUBTOTAL (Etapa):

CONFECÇÃO DE PLACA
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ITEM
CÓDIGO/ 
FONTE

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
PREÇO 

UNIT. S/BDI 
(R$)

PREÇO 
UNIT. C/BDI 

(R$)

PREÇO 
TOTAL (R$)

1
1.1

1.1.1 COMP. 02 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO - NOTURNA E DIURNA M 220,00 4,49 5,70 1.254,31

1.2

1.2.1
70020008 
SABESP

PASSADIÇOS DE CHAPA METÁLICA PARA 
VEÍCULOS

M2 66,70 76,65 97,33 6.491,79

1.3

1.3.1
97636 
SINAPI

DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, 
DE FORMA MECANIZADA, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

M2 360,64 18,78 23,85 8.600,13

1.3.2 COMP. 03
REMOCAO MANUAL DE PASSEIO EM PEDRA 
PORTUGUESA

M2 21,13 12,50 15,87 335,39

1.4

1.4.1
100981 
SINAPI

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA  (CAÇAMBA DE 0,80 
M³ / 111 HP) E DESCARGA LIVRE

M3 46,88 8,87 11,26 528,02

1.4.2
97914 
SINAPI

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 
M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_01/2018

M3XKM 1.406,40 2,79 3,54 4.982,51

1.4.3
05.09.006 

CDHU
TAXA DE DESTINAÇÃO DE RESÍDUO SÓLIDO EM 
ATERRO

T 56,26 32,98 41,88 2.356,06

1.5

1.5.1
99063 
SINAPI

LOCAÇÃO DE REDE DE ÁGUA OU ESGOTO M 220,00 4,23 5,37 1.181,68

25.729,89
2
2.1

2.1.1
90102 
SINAPI

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. 
MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 3,0 M (MÉDIA ENTRE 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), COM RETROESCAVADEIRA (0,26 M3/ 
POTÊNCIA:88 HP), LARGURA DE 0,8 M A 1,5 M, EM 
SOLO DE 1A CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIA

M3 513,53 11,96 15,19 7.798,88

2.1.2
93358 
SINAPI

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M

M3 32,22 89,88 114,13 3.677,26

2.2

2.2.1
93377 
SINAPI

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM 
RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA 
CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M³ / POTÊNCIA: 88 HP), 
LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, PROFUNDIDADE DE 1,5 
A 3,0 M, COM SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª 
CATEGORIA EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA

M3 497,83 11,17 14,18 7.061,05

SUBTOTAL (Etapa):

MOVIMENTO DE TERRA
ESCAVACOES, CARGAS E TRANSPORTES

ATERRO E COMPACTACAO

LOCACAO DA OBRA

Data: 28/07/2022

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA

Orçamento Sintético Global

EXECUÇÃO DE REMANEJAMENTO DE REDE COLETORA DE ESGOTO E 
LIGAÇÕES PREDIAIS

RUA GERMANO GIUSTI, JARDIM PAULISTA
Leis Sociais = 84,97% | BDI = 26,98%

DATA BASE - REGIÃO: SINAPI - SP Jun/22; SABESP MAI/22; PINI SP Jun/22; CDHU Boletim 186

SERVIÇOS INICIAIS
SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA

DEMOLICOES E RETIRADAS

CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE DE ENTULHO

PASSADIÇOS E TRAVESSIAS
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2.3

2.3.1
100989 
SINAPI

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ 
CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 
HP) E DESCARGA LIVRE

T 821,65 5,51 7,00 5.748,75

2.3.2
97914 
SINAPI

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 
M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_01/2018

M3XKM 5.135,30 2,79 3,54 18.193,04

2.4

2.4.1
101577 
SINAPI

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO DESCONTÍNUO, 
COM PROFUNDIDADE DE 1,5 M A 3,0M, LARGURA 
MENOR QUE 1,5 M

M2 990,00 53,63 68,10 67.418,38

2.5

2.5.1
6081 

SINAPI
ARGILA OU BARRO PARA ATERRO/REATERRO 
(COM TRANSPORTE ATE 10 KM)

M3 476,96 49,15 62,41 29.767,39

2.5.2
100989 
SINAPI

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ 
CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 
HP) E DESCARGA LIVRE

T 763,14 5,51 7,00 5.339,38

145.004,13
3
3.1

3.1.1
7042 

SINAPI

MOTOBOMBA TRASH (PARA ÁGUA SUJA) AUTO 
ESCORVANTE, MOTOR GASOLINA DE 6,41 HP, 
DIÂMETROS DE SUCÇÃO X RECALQUE: 3" X 3", 
HM/Q = 10 MCA / 60 M3/H A 23 MCA / 0 M3/H - CHP 
DIURNO. AF_10/2014

H 24,00 28,47 36,15 867,63

3.2

3.2.1
101619 
SINAPI

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA 
MENOR QUE 1,5 M, COM CAMADA DE BRITA, 
LANÇAMENTO MANUAL

M3 18,70 243,26 308,89 5.776,27

3.3

3.3.1
102712 
SINAPI

GEOTÊXTIL NÃO TECIDO 100% POLIÉSTER, 
RESISTÊNCIA A TRAÇÃO DE 9 KN/M (RT - 9), 
INSTALADO EM DRENO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO

M2 187,00 8,80 11,17 2.089,58

8.733,48
4
4.1

4.1.1 COMP. 04

PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO 
SOBRE ARGAMASSA SECA DE CIMENTO E AREIA, 
TRAÇO 1:3, REJUNTADO COM CIMENTO COMUM, 
COM APROVEITAMENTO DAS PEDRAS

M2 21,13 61,91 78,61 1.661,10

4.2

4.2.1
CDHU 

54.01.220
BASE DE BICA CORRIDA M3 36,06 164,72 209,16 7.542,36

4.2.2
96402 
SINAPI

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C

M2 360,64 2,35 2,98 1.076,16

4.2.3
PINI 

30.005.000
004.SER

IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA IMPERMEABILIZANTE M2 360,64 11,04 14,02 5.055,67

4.2.4
30.005.000

005.SER 
PINI

CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE 
PARA APLICAÇÃO EM PAVIMENTAÇÃO - 
PREPARO E APLICAÇÃO

M3 10,82 1.539,04 1.954,27 21.145,23

36.480,52

SERVICOS COMPLEMENTARES EXTERNOS

RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO

SUBTOTAL (Etapa):

RECOMPOSIÇÃO DE PASSEIO

CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE DE MATERIAL ESCAVADO

ESCORAMENTOS

DRENAGEM E OBRAS DE CONTENÇÃO
ESGOTAMENTO

CONTENÇÃO DE FUNDO DE VALA

SUBTOTAL (Etapa):

TROCA DE SOLO

SUBTOTAL (Etapa):

EXECUÇÃO DE DRENO
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5
5.1

5.1.1
90695 
SINAPI

TUBO DE PVC PARA REDE COLETORA DE ESGOTO 
DE PAREDE MACIÇA, DN 150 MM, JUNTA ELÁSTICA  
- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO

M 220,00 98,20 124,69 27.432,76

5.2

5.2.1
90694 
SINAPI

TUBO DE PVC PARA REDE COLETORA DE ESGOTO 
DE PAREDE MACIÇA, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA  
- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO

M 126,10 47,19 56,75 7.155,67

5.2.2 COMP. 05
INSTALAÇÃO DE SELIM Ø 150 x 100 MM E DE 
VÁLVULA DE RETENÇÃO EM PVC Ø 100MM 

UN. 13,00 397,75 478,29 6.217,83

5.3

5.3.1
101618 
SINAPI

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA 
MENOR QUE 1,5 M, COM CAMADA DE AREIA, 
LANÇAMENTO MANUAL

M3 18,70 187,94 238,65 4.462,68

5.4

5.4.1 COMP. 08

POÇO DE VISITA CIRCULAR PARA ESGOTO, EM 
CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 
1,0 M, PROFUNDIDADE DE 2,00 A 2,50 M, 
INCLUINDO TAMPÃO DE FERRO FUNDIDO, 
DIÂMETRO DE 60 CM

UN. 4,00 2.200,08 2.793,66 11.174,65

5.4.2 COMP. 10

POÇO DE VISITA CIRCULAR PARA ESGOTO, EM 
CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 
1,0 M, PROFUNDIDADE DE 3,00 A 3,50 M, 
INCLUINDO TAMPÃO DE FERRO FUNDIDO, 
DIÂMETRO DE 60 CM

UN. 1,00 2.449,03 3.109,78 3.109,78

59.553,37
6
6.1
6.1.1 COMP. 11 CADASTRO DE REDES M 220,00 3,52 4,47 983,33
6.2

6.2.1 COMP. 12
CADASTRO DE LIGAÇÕES, INCLUSIVE 
DESENHISTA

UN. 13,00 11,96 15,19 197,43

1.180,76
276.682,15

REDES, LASTROS E POÇOS DE VISITA
REDES EM PVC COLETOR DE ESGOTO

POÇOS DE VISITA

LIGAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO

CADASTROS

LASTROS PARA ASSENTAMENTO

CADASTROS DE REDES

SUBTOTAL (Etapa):
TOTAL GERAL: 

CADASTROS DE LIGAÇÕES
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ITEM
CÓDIGO/ 
FONTE

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
PREÇO 

UNIT. S/BDI 
(R$)

PREÇO 
UNIT. C/BDI 

(R$)

PREÇO 
TOTAL (R$)

1
1.1

1.1.1 COMP. 02 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO - NOTURNA E DIURNA M 732,85 4,49 5,70 4.178,27

1.2

1.2.1
70020008 
SABESP

PASSADIÇOS DE CHAPA METÁLICA PARA 
VEÍCULOS

M2 30,00 76,65 97,33 2.919,85

1.3

1.3.1
97636 
SINAPI

DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, 
DE FORMA MECANIZADA, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

M2 416,01 18,78 23,85 9.920,53

1.3.2
02.002.000

006.SER 
PINI

DEMOLIÇÃO DE CONCRETO COM AUXÍLIO DE 
MARTELO ROMPEDOR PNEUMÁTICO

M3 2,60 435,01 552,38 1.436,18

1.4

1.4.1
100981 
SINAPI

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA  (CAÇAMBA DE 0,80 
M³ / 111 HP) E DESCARGA LIVRE

M3 54,08 8,87 11,26 609,11

1.4.2
97914 
SINAPI

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 
M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_01/2018

M3XKM 1.622,40 2,79 3,54 5.747,74

1.4.3
05.09.006 

CDHU
TAXA DE DESTINAÇÃO DE RESÍDUO SÓLIDO EM 
ATERRO

T 64,90 32,98 41,88 2.717,88

1.5

1.5.1
99063 
SINAPI

LOCAÇÃO DE REDE DE ÁGUA OU ESGOTO M 732,85 4,23 5,37 3.936,32

31.465,88
2
2.1

2.1.1
90102 
SINAPI

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. 
MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 3,0 M (MÉDIA ENTRE 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), COM RETROESCAVADEIRA (0,26 M3/ 
POTÊNCIA:88 HP), LARGURA DE 0,8 M A 1,5 M, EM 
SOLO DE 1A CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIA

M3 1.165,65 11,96 15,19 17.702,50

2.2

2.2.1
93377 
SINAPI

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM 
RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA 
CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M³ / POTÊNCIA: 88 HP), 
LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, PROFUNDIDADE DE 1,5 
A 3,0 M, COM SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª 
CATEGORIA EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA

M3 1.130,90 11,17 14,18 16.040,31

2.3

2.3.1
100989 
SINAPI

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ 
CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 
HP) E DESCARGA LIVRE

T 569,65 5,51 7,00 3.985,61

2.3.2
97914 
SINAPI

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 
M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_01/2018

M3XKM 11.656,50 2,79 3,54 41.295,97

MOVIMENTO DE TERRA
ESCAVACOES, CARGAS E TRANSPORTES

ATERRO E COMPACTACAO

Leis Sociais = 84,97% | BDI = 26,98%

Data: 28/07/2022

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA

Orçamento Sintético Global

EXECUÇÃO DE REDE COLETORA DE ESGOTO E LIGAÇÕES PREDIAIS

CHÁCARAS SÃO FRANCISCO

CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE DE MATERIAL ESCAVADO

DATA BASE - REGIÃO: SINAPI - SP Jun/22; SABESP MAI/22; PINI SP Jun/22; CDHU Boletim 186

SERVIÇOS INICIAIS
SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA

PASSADIÇOS E TRAVESSIAS

DEMOLICOES E RETIRADAS

CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE DE ENTULHO

LOCACAO DA OBRA

SUBTOTAL (Etapa):
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2.4

2.4.1
101577 
SINAPI

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO DESCONTÍNUO, 
COM PROFUNDIDADE DE 1,5 M A 3,0M, LARGURA 
MENOR QUE 1,5 M

M2 242,72 53,63 68,10 16.529,08

2.5

2.5.1
6081 

SINAPI
ARGILA OU BARRO PARA ATERRO/REATERRO 
(COM TRANSPORTE ATE 10 KM)

M3 356,03 49,15 62,41 22.220,07

2.5.2
100989 
SINAPI

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ 
CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 
HP) E DESCARGA LIVRE

T 569,65 5,51 7,00 3.985,61

121.759,15
3
3.1

3.1.1
7042 

SINAPI

MOTOBOMBA TRASH (PARA ÁGUA SUJA) AUTO 
ESCORVANTE, MOTOR GASOLINA DE 6,41 HP, 
DIÂMETROS DE SUCÇÃO X RECALQUE: 3" X 3", 
HM/Q = 10 MCA / 60 M3/H A 23 MCA / 0 M3/H - CHP 
DIURNO. AF_10/2014

H 120,00 28,47 36,15 4.338,14

4.338,14
4
4.1

4.1.1
94991 
SINAPI

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO 
ARMADO

M3 2,60 681,87 865,84 2.251,18

4.2

4.2.1
98504 
SINAPI

PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS M2 19,50 14,28 18,13 353,59

4.3

4.3.1
CDHU 

54.01.220
BASE DE BICA CORRIDA M3 41,60 164,72 209,16 8.701,12

4.3.2
96402 
SINAPI

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C

M2 416,01 2,35 2,98 1.241,39

4.3.3
PINI 

30.005.000
004.SER

IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA IMPERMEABILIZANTE M2 416,01 11,04 14,02 5.831,87

4.3.4
30.005.000

005.SER 
PINI

CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE 
PARA APLICAÇÃO EM PAVIMENTAÇÃO - 
PREPARO E APLICAÇÃO

M3 12,48 1.539,04 1.954,27 24.389,33

42.768,48
5
5.1

5.1.1
90695 
SINAPI

TUBO DE PVC PARA REDE COLETORA DE ESGOTO 
DE PAREDE MACIÇA, DN 150 MM, JUNTA ELÁSTICA  
- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO

M 732,85 98,20 124,69 91.382,26

5.2

5.2.1
90694 
SINAPI

TUBO DE PVC PARA REDE COLETORA DE ESGOTO 
DE PAREDE MACIÇA, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA  
- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO

M 207,00 47,19 56,75 11.746,42

5.2.2 COMP. 05
INSTALAÇÃO DE SELIM Ø 150 x 100 MM E DE 
VÁLVULA DE RETENÇÃO EM PVC Ø 100MM 

UN. 32,00 397,75 478,29 15.305,42

5.3

5.3.1
101618 
SINAPI

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA 
MENOR QUE 1,5 M, COM CAMADA DE AREIA, 
LANÇAMENTO MANUAL

M3 47,64 187,94 238,65 11.369,11

SUBTOTAL (Etapa):

DRENAGEM E OBRAS DE CONTENÇÃO
ESGOTAMENTO

SUBTOTAL (Etapa):

SERVICOS COMPLEMENTARES EXTERNOS
RECOMPOSIÇÃO DE PASSEIO

RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO

SUBTOTAL (Etapa):

REDES, LASTROS E POÇOS DE VISITA
REDES EM PVC COLETOR DE ESGOTO

LIGAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO

LASTROS PARA ASSENTAMENTO

ESCORAMENTOS

TROCA DE SOLO

PAISAGISMO
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5.4

5.4.1 COMP. 06

POÇO DE VISITA CIRCULAR PARA ESGOTO, EM 
CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 
1,0 M, PROFUNDIDADE ATÉ 1,50 M, INCLUINDO 
TAMPÃO DE FERRO FUNDIDO, DIÂMETRO DE 60 CM

UN. 8,00 1.749,38 2.221,36 17.770,90

5.4.2 COMP. 07

POÇO DE VISITA CIRCULAR PARA ESGOTO, EM 
CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 
1,0 M, PROFUNDIDADE DE 1,50 A 2,00 M, 
INCLUINDO TAMPÃO DE FERRO FUNDIDO, 
DIÂMETRO DE 60 CM

UN. 4,00 1.974,73 2.507,51 10.030,05

157.604,16
6
6.1
6.1.1 COMP. 11 CADASTRO DE REDES M 732,85 3,52 4,47 3.275,62
6.2

6.2.1 COMP. 12
CADASTRO DE LIGAÇÕES, INCLUSIVE 
DESENHISTA

UN. 32,00 11,96 15,19 485,98

3.761,60
361.697,41

Téc. em Edif. VANESSA M. DE C. FARIA
Seção de Orçamento e Planejamento

CRT/SP 260.337.575-0

CADASTROS
CADASTROS DE REDES

CADASTROS DE LIGAÇÕES

SUBTOTAL (Etapa):
TOTAL GERAL: 

SUBTOTAL (Etapa):

POÇOS DE VISITA
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ANEXO III 

 
 

REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 - PROCESSO Nº 853/22 
 
 

CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO: DISPONIBILIZADO A PARTE
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ANEXO IV 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
AO  
DAE - AMERICANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E JULGAMENTOS – CPLJ 
Rua dos Estudantes nº 333, Bairro Cordenonsi, Americana/SP 
 
REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 - PROCESSO Nº 853/22. 
 
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia civil, objetivando a prestação de 
serviços de execução de novas redes coletoras de esgoto e ligações prediais e 
remanejamentos  de rede coletora de esgoto e ramais prediais existentes, em diversos 
locais, no município de Americana - SP, incluindo demolições, escavações, reaterros,  
recomposição de pavimentos, assentamentos de tubulações, com fornecimento de 
mão-de-obra, materiais, equipamentos e todos os serviços correlatos, conforme 
especificações constantes no termo de referência. 
 
PREZADOS SENHORES: 
 

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vs. Sas., nossa Proposta de Preços 
relativa à licitação em referência, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificados na sua preparação. 
 

O valor global de nossa proposta é de R$.......................... (valor por extenso), conforme 
Planilha de Serviços anexa a esta Proposta. 
 
DECLARAMOS QUE: 
 
 Nos preços por nós cotados levamos em consideração todos os custos diretos e indiretos 

para a perfeita e satisfatória execução dos serviços objetivados neste Edital as despesas 
com materiais e equipamentos, mão de obra especializada ou não, seguros em geral, 
equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social trabalhista, 
previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos 
causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 
posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para execução 
total e completa dos serviços, bem como nosso lucro, conforme especificações 
constantes deste Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em 
relação ao DAE - AMERICANA 

 
 Que nos sujeitamos plenamente às condições do presente Edital e seus anexos na 

execução dos serviços objetivados. 
 
 Utilizaremos os equipamentos e as equipes técnicas e administrativas que forem 

necessários para a perfeita e completa execução dos serviços. 
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 Declaro que os serviços objetivados serão executados dentro dos prazos previstos no 

edital. 
 
 Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura do 

envelope nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
DADOS PARA ELABORAÇÃO DE EVENTUAL CONTRATO: 
 
Da Empresa  Do responsável pela assinatura do contrato 
 Nome e endereço completo   Nome 
 Filial representante (se houver)   Nacionalidade 
 CNPJ   Estado Civil 
 Inscrição Estadual   Profissão 
 Telex - Telefone – FAX   Residência e domicílio 
   CIRG nº (nº e órgão expedidor) 
   CPF 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
CARIMBO, NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL, CPF E RG. 
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                                                                    ANEXO  V 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº XX/23 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 853/22 
TOMADA DE PREÇOS N º 02/22 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO E A EMPRESA 
............................................................., TENDO COMO OBJETO A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE NOVAS REDES 
COLETORAS DE ESGOTO E LIGAÇÕES PREDIAIS E 
REMANEJAMENTOS  DE REDE COLETORA DE ESGOTO E 
RAMAIS PREDIAIS EXISTENTES, EM DIVERSOS LOCAIS, NO 
MUNICÍPIO DE AMERICANA - SP, INCLUINDO DEMOLIÇÕES, 
ESCAVAÇÕES, REATERROS,  RECOMPOSIÇÃO DE 
PAVIMENTOS, ASSENTAMENTOS DE TUBULAÇÕES, COM 
FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS, 
EQUIPAMENTOS E TODOS OS SERVIÇOS CORRELATOS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO, autarquia municipal, com sede à Rua 
dos Estudantes, 333, nesta cidade de Americana/SP., inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.755.690/0001-90, daqui em diante designado simplesmente DAE, neste ato representado pelo 
seu Superintendente, Sr. Carlos Cesar Gimenez Zappia, RG/SSP/SP nº 12.946.988 e CPF nº 
027.651.358-43, doravante denominado DAE.  
 
CONTRATADA: ............................................, sediada à Rua .................................. nº ......, Bairro 
......................, em ......................, Estado de ........................, CEP:............................com CNPJ  nº 
.................................., daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, representada pelo 
Sr. ...................................., RG nº .......................e CPF nº ................................. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a prestação, pela CONTRATADA, de serviços de execução 
de novas redes coletoras de esgoto e ligações prediais e remanejamentos  de rede coletora de 
esgoto e ramais prediais existentes, em diversos locais, no município de Americana - SP, incluindo 
demolições, escavações, reaterros,  recomposição de pavimentos, assentamentos de tubulações, 
com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos e todos os serviços correlatos, 
conforme especificações constantes no termo de referência, em regime de execução de 
empreitada por preço unitário, conforme termo de referência e planilha orçamentária, que fazem 
parte integrante deste contrato, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações 
posteriores. 



63 de 95 
 

 

1.1.  A CONTRATADA obriga-se a executar todos os serviços no âmbito da Diretoria  de 
Unidade Técnica do DAE – Departamento de Água e Esgoto de Americana. 

1.2. Os serviços serão executados conforme descritos e caracterizados nos Anexos do Edital de 
Tomada de Preços nº 02/22, que passam a fazer parte integrante do presente Contrato. 

       1.3. Poderão constituir objeto do presente, outros serviços pertinentes ao escopo ora 
contratado e cuja execução tenha implicação direta com aqueles de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

1.4. A prestação dos serviços objeto deste Contrato se fará através da emissão da Ordem de 
Início de Serviços, e que passará a fazer parte integrante deste Contrato. 

1.5. Para melhor caracterização dos serviços, bem como para melhor definir e explicitar as 
obrigações ora contratadas integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, exceto 
no que de forma diferente ficar aqui estabelecido, para todos os efeitos de direito, os seguintes 
documentos relacionados abaixo: 

1.5.1 TERMO DE REFERÊNCIA 
1.5.2 PLANILHAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA E PROJETOS 
1.5.3 PROPOSTA DE PREÇOS apresentada pela CONTRATADA em atendimento 

ao Edital de Tomada de Preços nº 02/22. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA, PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 
 

2.1. O presente Contrato terá a vigência de 04 (quatro) meses, contados da data da emissão 
da Ordem de Início dos Serviços, a ser expedida pela Diretoria de Unidade Técnica (UT), 
podendo ser prorrogado nos termos e limites da Lei. 
 
2.2. A ordem de início dos serviços só estará disponível para assinatura, após o atendimento 
INTEGRAL, por parte da CONTRATADA, no que diz respeito à apresentação de todos os 
documentos solicitados neste Termo e também necessários à integração dos funcionários da 
mesma junto ao Departamento de Saúde, Segurança e Meio Ambiente do DAE. 

 
2.3. A ORDEM DE SERVIÇO será emitida pela “Comissão de Gestão e Avaliação Técnica” do DAE, 
atendidas as exigências e obrigações constantes no item anterior e consequentemente todas as 
demais do termo de referencia, cuja demora injustificada por parte da CONTRATADA na 
apresentação de documentos necessários, acarretará em multas estabelecidas em contrato; 

 
2.4. O início dos serviços deverá ocorrer dentro de no máximo 05 (cinco) dias após a emissão da 
Ordem de Serviço (O.S.); 

 
2.5. Os atrasos ocorridos após a data estipulada acarretarão multas à CONTRATADA, que 
serão descontadas diretamente na medição vincenda. 

2.6. A inobservância dos prazos estipulados no presente Contrato somente será admitida pelo 
DAE, quando fundamentada nos motivos elencados na Lei Federal nº 8.666/1993, e alterações 
posteriores, que deverão ser comprovados, sob pena da CONTRATADA incorrer em multa, 
consoante a CLÁUSULA SEXTA - PENALIDADES E MULTAS. 
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2.4.1 Os atrasos justificados e comprovados pelo DAE serão devidamente 
considerados. 

       2.5. O regime de execução dos serviços é de empreitada por preços unitários. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E REMUNERAÇÃO DO CONTRATO  

 
3.1.  As despesas com a execução dos serviços objeto da presente licitação correrão, à conta da 
verba 4490 5100 (ficha 20)  – classificação programática 031701.1751200892.112,  consignada 
no orçamento vigente do DAE. 

3.1.1 O valor total do contrato é de R$ ........ (por extenso), à conta da dotação 
orçamentária especificada na cláusula anterior, para atender às despesas 
inerentes ao presente Contrato, no corrente exercício. No exercício vindouro, 
nova dotação deverá ser prevista, para cobertura das despesas restantes do 
presente instrumento. O valor global dos serviços objeto deste Contrato, referido 
no item 3.1., corresponde ao valor global da Planilha de Orçamento Contratual. 

 
3.2. Os pagamentos serão efetuados SOMENTE após a liberação/aprovação das planilhas de 
medição pelo Gestor do contrato; 
 
3.3. A emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA ficará condicionada à 
liberação da Unidade Administrativa e Financeira, através de email. A Nota Fiscal/Fatura deverá 
apresentar o nº do processo, nº do contrato e nº da medição com o mês de referência dos 
serviços e ser entregue na Unidade Técnica. 

       3.4. Os serviços objeto deste Contrato serão remunerados por preço unitário, conforme a 
Planilha Orçamentária a que se refere o subitem 1.5.2. deste contrato, de acordo com os 
serviços efetivamente executados, medidos e aceitos. 

3.5. Eventuais serviços não previstos e imprescindíveis ao bom andamento dos trabalhos serão 
remunerados conforme os preços propostos pela CONTRATADA e aprovados pelo DAE, 
buscando sempre o menor preço, entre as tabelas oficiais e cotações de mercado, mediante 
termo de aditamento ao contrato. Poderão ser utilizadas, a critério do DAE, tabelas oficiais de 
outros órgãos municipais, estaduais e federais para remuneração de serviços que não constem 
das tabelas oficiais do Município de Americana. 

3.5.1 Para os casos de serviços não constantes das tabelas oficiais, a CONTRATADA 
deverá elaborar a solicitação de aprovação da Composição de Preço Unitário utilizando 
os insumos, mão-de-obra e equipamentos constantes das Tabelas Oficiais: na ausência 
destes itens nas Tabelas, utilizar as de outros órgãos municipais, estaduais ou federais, 
obedecendo ao Princípio de Vantajosidade para o município, retroagindo para a data-
base do contrato conforme procedimento de Inclusão, utilizando-se como parâmetro 
“I”, neste caso, o último  índice publicado anteriormente à data da cotação.  

 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE 
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4.1.  Caso autorizada a prorrogação do contrato, após o período de 12 (doze) meses, o preço 
será reajustado de acordo com a variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

4.2. As condições pactuadas poderão ser alteradas por ulterior edição de normas Federais ou 
Municipais. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA 

 
5.1. Neste ato, a CONTRATADA presta garantia para assegurar a plena execução do objeto do 
contrato, no valor de R$ .......... (........................), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 
do contrato, numa das formas previstas no artigo 56 § 1º da Lei 8.666/93, na modalidade ............. 
 
5.2. Modalidades. A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de 
garantia: 
 
5.2.1. Dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em 
favor da Unidade Compradora em conta a ser informada que contemple a correção monetária do 
valor depositado. 
 
5.2.2. Títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 
 
5.2.3. Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a 
renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 
5.2.4. Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 
os eventos indicados no item 5.3 do Contrato. Caso tal cobertura não conste expressamente da 
apólice, a licitante vencedora poderá apresentar declaração firmada pela seguradora emitente 
afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos 
indicados no item 5.3 do Contrato. 
 
5.3. Cobertura. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 
 
5.3.1. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato; 
5.3.2.  prejuízos diretos causados ao DAE decorrentes de culpa ou dolo da contratada durante a 
execução do objeto do contrato; 
5.3.3. multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pelo DAE à CONTRATADA; e 
5.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas pela 
contratada, quando couber. 
5.4. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
seguintes: 
5.4.1. Caso fortuito ou força maior; 
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5.4.2. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 
imputáveis exclusivamente ao DAE. 
 
5.5. Validade da garantia. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
deverá abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência contratual. A 
garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda 
que o sinistro seja comunicado pela Unidade Compradora após expirada a vigência do contrato 
ou a validade da garantia. 
 
5.6. Readequação. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de 
execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia for 
utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA 
deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 
em que for notificada pelo responsável para fazê-lo. 
 
5.7. Extinção. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o 
cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a 
devolução da apólice, da carta-fiança ou com a autorização concedida pelo DAE para que a 
CONTRATADA realize o levantamento do depósito em dinheiro. 
 
5.8. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada após a execução do contrato e do 
recebimento definitivo dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES E MULTAS 

 
6.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela 
inexecução total ou parcial do contrato:  
 

a) advertência;  
b) multa(s);  
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração nos casos previstos em lei.  
 
6.1.1. No tocante às multas, serão aplicadas na seguinte conformidade:  
 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multas 
de mora, por dia de atraso, calculadas sobre o valor da obrigação, de 0,2% (dois 
décimos por cento), para o período de até 30 (trinta) dias; e de 0,4% (quatro décimos 
por cento) para o período contado a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia; 
 
b) A inexecução total ou parcial do ajuste implicará nas sanções previstas nos incisos 
I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, e multa de 10% (dez por cento) a 
30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida ou, 
alternativamente, aplicação de multa correspondente à diferença de preço porventura 
resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da 
obrigação não cumprida.  
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6.2. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da 
notificação, podendo o DAE cobrá-las judicialmente com os encargos correspondentes.  

 
6.3. Além das multas estabelecidas, o DAE poderá recusar o objeto fornecido se a irregularidade 
não for sanada, podendo ainda, a critério do mesmo, a ocorrência constituir motivo para 
aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital.  

 
6.4. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificados e comprovados, a juízo do DAE.  

 
6.5. As sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 
com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar da intimação do ato.  

 
6.6. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de 
força maior ou caso fortuito.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
7.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços dentro do prazo determinado no subitem 2.1. 
 
7.2. Na prestação de todos os serviços constantes neste Termo, deverão ser atendidas todas as 
Normas Técnicas da ABNT, NR 18 – “CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO” e aos padrões do DAE. 
 
7.3. A CONTRATADA deverá manter no local da obra ou no canteiro, um diário de obras, onde 
devem ser relatadas todas as ocorrências diárias, cujo acesso será livre por parte da 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 
 
7.4. A CONTRATADA deverá ter mobilidade e flexibilidade para atender a os serviços constantes 
na planilha de orçamento, dentro do prazo previsto. O não cumprimento não eximirá o DAE de 
aplicar as sanções contratuais previstas, e não será motivo para a CONTRATADA reivindicar 
custos adicionais de mobilização ou desmobilização de equipes com os respectivos agregados, 
bem como solicitar reajuste contratual. 
 
7.5. A CONTRATADA deverá submeter à aprovação do gestor do contrato, o seu plano de 
trabalho, com a quantidade de equipes que irão executar o serviço, sendo no mínimo duas; 
Cada equipe deverá ter obrigatoriamente um encarregado e ser composta de pelo menos: um 
encanador, dois ajudantes gerais, um caminhão basculante toco com o respectivo motorista, uma 
retroescavadeira com o respectivo operador. 
 
7.6. Cabe aos responsáveis de cada equipe conhecer e fazer cumprir por todos, os 
procedimentos, incluindo as seguintes regras gerais: 
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7.6.1. Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e os Equipamentos de Proteção 
Coletivos (EPC), conforme orientação da Segurança do Trabalho; 

     7.6.2. Respeitar toda e qualquer legislação ambiental vigente no local de execução dos 
serviços, de forma a minimizar os impactos ambientais negativos; 

     7.6.3. Na ocorrência de qualquer incidente que implique em dano ou risco de 
comprometimento da qualidade da fauna e flora, da água, do solo ou do ar, ou mesmo da 
relação das comunidades vizinhas, comunicar imediatamente a FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

 
7.7. Verificada a necessidade de alteração nas quantidades de equipes alocadas, a 
CONTRATADA deverá providenciar, no prazo de cinco dias, as adequações das mesmas para os 
trabalhos, sob a pena de aplicações de sanções. 
 
7.8. Qualquer alteração em relação à quantidade de equipes alocadas deverá ser comunicado 
previamente ao gestor/fiscal do contrato que tem pleno poder para aprová-las ou não. 

 
7.9. A CONTRATADA deverá prever a possibilidade de realização das atividades em período 
noturno, finais de semana e feriados, de acordo com a necessidade da Autarquia, ficando ao 
cargo da CONTRATADA dispor do que for necessário para tanto, como por exemplo: pagamento 
de adicional noturno, pessoal extra, etc; sem gerar qualquer tipo de ônus ao DAE, além dos 
custos já estabelecidos pela empresa na formulação da sua proposta. 
 
7.10. A CONTRATADA estará sujeita às definições estabelecidas pela Unidade de Transito da 
Prefeitura Municipal de Americana em conjunto com o DAE, no que diz respeito às interdições 
totais ou parciais da via pública, não podendo a CONTRATADA alegar, em hipótese alguma, 
impossibilidade para execução do serviço, em virtude deste motivo; sem gerar qualquer tipo de 
ônus ao DAE, além dos custos já estabelecidos pela empresa na formulação de sua proposta. 
 
7.11. A obra deverá ser acompanhada em período integral por Responsável Técnico, indicado no 
Contrato. 

  
7.12. Qualquer impedimento ao andamento normal dos serviços, tais como chuvas intensas e 
ininterruptas, interferências imprevistas como redes subterrâneas de naturezas diversas, presença 
de água, solo rochoso nas valas e outros, deverá ser comunicado ao DAE através de e-mail e 
indicado no diário de obras. 

 
7.13. A CONTRATADA deverá dispor de mão de obra qualificada para a execução dos serviços 
objetos do termo de referência. 
 
7.14. Nenhuma manobra de válvula, chave ou qualquer outro dispositivo de controle nos 
sistemas de utilidade pública existentes, deverá ser operado, sob qualquer pretexto, pela 
CONTRATADA, sem o conhecimento prévio do DAE (FISCALIZAÇÃO/GESTÃO). 
 
7.15. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o cadastro dos serviços executados, que consiste na 
entrega do “as built” e na apresentação de fotos, sendo obrigatoriamente, no mínimo, uma por 
etapa do serviço (vala aberta, com o tubo assentado, vala aterrada, com pavimento recomposto, 
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etc), além das fotos do local antes do serviço ser executado. Cada foto deverá ser identificada, 
com o trecho correspondente. Todas as fotos devem ser legíveis e deve possibilitar a 
identificação do local onde o serviço foi executado. 

 
7.16. As fotos deverão ser encaminhadas ao DAE junto com a medição mensal em arquivo 
digital. 
 
7.17. Junto com as medições mensais deverá ser encaminhado ao menos um croqui, 
demonstrando os trechos dos serviços que estão sendo medidos e deverá conter todas as 
informações referentes às redes, tais como diâmetro, material, profundidade, distância em 
relação às divisas, interferências, amarrações das peças e datas de execução. Porém, o DAE só 
pagará pelo serviço ao final da execução da obra. Ao final da execução de todos os serviços 
objetos do termo de referencia, a CONTRATADA deverá fornecer o “as built” completo de todos 
os trechos executados em forma impressa e digital, em arquivos com extensões .dwg, .doc, .xls, 
.pdf e outros. 
 
7.18. A sinalização na ocasião da execução dos serviços é de responsabilidade da 
CONTRATADA, sendo esta responsável por eventuais acidentes que porventura envolvam 
terceiros em virtude da falta da mesma. 
 
7.19. As autorizações junto às concessionárias prestadoras de serviços tais como telefone, 
energia elétrica, gás, etc., para interrupção e/ou desvio de tráfego junto aos Órgãos envolvidos, 
em virtude da execução dos serviços, será única e exclusivamente responsabilidade da 
CONTRATADA. 
 
7.20. A CONTRATADA deverá proceder à pesquisa de interferência, existente no local dos 
serviços, antes do início dos mesmos, com a finalidade que não sejam danificados quaisquer 
tubos, caixas, cabos, postes e outros elementos ou estruturas que estejam na zona atingida pela 
escavação ou em área próxima a esta. 
 
7.21. A CONTRATADA deverá dispor de equipe própria de Topografia em tempo integral, às 
suas expensas e sem custo adicional ao DAE, para eventuais levantamentos e ajustes que sejam 
necessários, bem como para fins de nivelamento dos tubos assentados, se necessário. 

 
7.22. A CONTRATADA deverá procurar minimizar as interferências dos trabalhos sobre o 
comércio local e o trânsito de veículos e pedestres. 
 
7.23. Antes da execução da demolição do pavimento asfáltico, a área a ser demolida deverá ser 
demarcada com serra de disco apropriada para tal finalidade tipo “Clipper”. 
 
7.24. As escavações executadas em passeios serão executadas manualmente. 
 
7.25. Para as interligações ao sistema existente serão utilizadas peças e conexões adequadas ao 
tipo de rede com as quais serão interligadas e deverão ser executadas de forma que não 
provoquem danos ao sistema existente e o menor transtorno possível à população. 
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7.26. As camadas de solo a serem compactadas não deverão ultrapassar 20 (vinte) centímetros 
de espessura, devendo ser utilizado para tal fim: rolo compactador vibratório ou compactador de 
percussão (tipo ‘sapo’). 

 
7.27. Nos trechos escavados constituídos de asfalto, será executada a troca do solo ao longo da 
vala a ser reaterrada, onde só será aceito solo do tipo A2, isento de entulhos, óleos, madeiras, 
graxas, etc; 
 
7.28. Logo após a execução do reaterro da vala compactado, a CONTRATADA deverá 
providenciar pelo menos a execução da caixa de bica corrida, compactada; 
 
7.29. A recomposição do pavimento asfáltico deverá ser feita, pelo menos, semanalmente ou, em 
casos específicos, conforme solicitação da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, de forma imediata ou dentro 
do prazo solicitado; 
 
7.30. Tão logo sejam concluídas as execuções das ligações domiciliares de esgoto, os passeios 
deverão ser recompostos num prazo máximo de quarenta e oito horas deverão ser compatíveis 
com o passeio existente; 
 
7.31. Os serviços de recomposição asfáltica e de passeio executados que, eventualmente, 
apresentem problemas após a liberação do uso da via, deverão ser refeitos pela CONTRATADA 
sem qualquer ônus adicional ao DAE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas ou de 
imediato, caso se configurem riscos iminentes; 
 
7.32. Os serviços executados em vala que possua sinalização de solo (PARE, FAIXA DE PEDESTRES 
ou outras) deverão ser comunicados à FISCALIZAÇÃO/GESTÃO imediatamente após sua 
execução, por email indicando: endereço, número e/ou cruzamento, fotos e demais referências 
que forem necessárias à identificação do local, para que sejam encaminhados à Unidade de 
Trânsito e Sistema Viário para fins de recomposição da mesma; 
 
7.33. As aberturas das valas deverão ser até as cotas compatíveis, de forma mecânica ou manual, 
e quando as condições de campo (espaço, solo, greide, etc.) exigi-las, com instalação de 
escoramentos ou com a execução da escavação da vala de forma “chanfrada”, sempre em 
conformidade com a NR 18, caso a situação assim se configure; 
 
7.34. As valas deverão ser escoradas, de acordo com a NR 18, cuja montagem, desmontagem e 
fornecimento das estruturas de escoramento são de responsabilidade da CONTRATADA, quer 
seja quanto à execução, quanto aos custos dos mesmos; 
 
7.35. Quando for utilizada a escavação mecanizada, esta poderá ser complementada com 
escavação manual para a finalização das aberturas de terreno até as dimensões necessárias para 
os respectivos serviços a serem executados; 
 
7.36. Deverá ser executado um lastro de areia no fundo da vala, sobre o qual as tubulações serão 
assentadas. 
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7.37. Em serviços em que haja a necessidade de esgotamento de águas em valas, o mesmo 
deverá ser feito por meio de bombas, sendo que as mesmas deverão ser escoadas para locais 
adequados, sem causar transtornos ou danos aos pedestres/transeuntes e ao tráfego de veículos, 
preferencialmente com descarga em galerias de águas pluviais. 
 
7.38. Todo o entulho proveniente de demolições será encaminhado a bota-foras devidamente 
licenciados, sob a responsabilidade e custos da CONTRATADA, quer seja quanto à localização do 
mesmo, quanto aos custos envolvidos de carga, descarga, transporte e disposição final. 
 
7.39. As valas não poderão permanecer abertas, sem que as mesmas sejam devidamente 
sinalizadas e sem que sobre elas sejam colocados passadiços de madeira ou metálicos, 
suficientemente resistentes, para proteção dos transeuntes e veículos, respectivamente. 
 
7.40. Caso ocorra a necessidade, das valas pernoitarem abertas, deverá ser instalada sinalização 
noturna ao redor das mesmas, com o emprego de baldes plásticos, fios, lâmpadas, etc, ou 
qualquer outro dispositivo que cumpra a finalidade; 
 
7.41. Na ocorrência do item anterior, a CONTRATADA deverá comunicar o DAE previamente, 
para que tal feito seja autorizado. 
 
7.42. Compete à CONTRATADA recolher e transportar, convenientemente, o material escavado, 
providenciando a remoção de entulhos, de modo que os trechos de passeio ou de pistas da via 
pública se apresentem sempre limpos, varridos ou lavados, conforme exigir cada caso. 
 
7.43. Na sinalização preventiva, deverão ser adotados os procedimentos conforme especificações 
relativas ao trânsito e segurança, juntamente com as normas da Unidade de Trânsito e Sistema 
Viário, do município de Americana sob a responsabilidade da CONTRATADA. 
 
7.44. A locação da obra será executada com base nas indicações do projeto geométrico ou de 
acordo com novo levantamento topográfico realizado pela CONTRATADA, se for o caso, a partir 
do resultado da sondagem de campo e pesquisas de interferências realizadas. 

 
7.45. A obra será locada em toda a sua extensão, antes do início efetivo da sua execução. 
 
7.46. A peça de interligação das ligações domiciliares à rede coletora será o Selim PVC JEI. 
 
7.47. Nos imóveis onde serão executadas as ligações de esgoto, a CONTRATADA deverá instalar 
válvula de retenção no passeio. 
 
7.48. A CONTRATADA deverá providenciar o tamponamento do ramal executado, a fim de se 
evitar a entrada de sujeiras e de corpos estranhos, tendo em vista que as interligações dos 
efluentes dos imóveis são de responsabilidade dos proprietários dos mesmos. 
 
7.49. Os cadastros de redes de água e esgoto, que porventura o DAE vier a fornecer e/ou de 
simplesmente consulta, servirão única e exclusivamente como orientação. À CONTRATADA cabe 
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à execução da sondagem, a localização, demarcação efetiva das mesmas, cujos custos correrão às 
suas custas. 
 
7.50. Após o término dos serviços objeto do termo de referência, a CONTRATADA deverá 
entregar o local limpo e livre de entulhos e de excesso de terra, devidamente varridos com 
vassourões adequados; 

 
7.51. A CONTRATADA deverá fornecer garantia pelos serviços executados pelo período de cinco 
anos, responsabilizando-se por vícios ocultos, conexões e peças fora de linha de fabricação e 
qualidade dos materiais utilizados.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS   

 
8.1. Para a execução dos serviços licitados, a CONTRATADA deverá dispor, no mínimo, dos 
equipamentos, máquinas e veículos abaixo relacionados, em quantidade suficiente para atender a 
demanda, sendo pelo menos um conjunto de equipamento por equipe: 
 

a- retroescavadeira sobre pneus, potência mínima 75 HP; 
b- caminhão basculante toco, capacidade mínima da caçamba 5 m³; 
c- caminhão trucado para transporte de terra, capacidade mínima da caçamba 5 m³;  
d- compactador de solos tipo “sapo” vibratório, com potência adequada ao tipo de 
serviços a ser realizado; 
e- serra de disco para corte de pavimento, tipo Clipper, inclusive as reposições do disco; 
f- rolo compactador vibratório com cilindros de aço tipo “tandem”, com capacidade e 
peso de operação, adequados ao tipo de serviço a ser realizado; 
g- bomba de drenagem submersa, com potência adequada ao tipo serviço a ser 
realizado e ao fluído a ser drenado das valas; 
h- conjunto de equipamentos para execução de rebaixamento de lençol freático; 
i- utilitário a gasolina/diesel adequado ao transporte das equipes; 
j- serra manual e mecânica para corte de tubos e demais ferramentas necessárias para 
assentamento de tubulações, peças, conexões e acessórios, inclusive as reposições do 
disco; 
k- equipamentos e materiais de segurança (cones, fitas zebradas, etc.) 
l- EPIs e EPCs. 

 
8.2.Os veículos e máquinas deverão portar em local visível (portas e tampa traseira) adesivo com 
os dizeres – A SERVIÇO DO DAE AMERICANA, conforme modelos a serem fornecidos pelo DAE. 
Caso existam logotipos da CONTRATADA, estes não poderão sobressair-se ao logotipo do DAE. 
8.3 A CONTRATADA deverá manter os equipamentos, máquinas e veículos em perfeitas 
condições de funcionamento, regularizados e dentro das normas estabelecidas pelo Código de 
Trânsito Nacional. 
8.4 Os veículos e máquinas poderão ter idade máxima de 10 (dez) anos, contados do ano vigente, 
em bom estado de conservação, com comprovação através de documentação a ser apresentado 
no ato da assinatura do contrato, que fará parte integrante do contrato. 
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8.5. A CONTRATADA deverá repor, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas os 
veículos/equipamentos que apresentem defeitos ou algum outro tipo de problema. 
 
8.6. A CONTRATADA deverá providenciar seguro de todos os veículos/equipamentos de sua 
propriedade, inclusive contra danos a terceiros, que eventualmente possam ocorrer em virtude da 
realização dos serviços. 
 
8.7. Os veículos e máquinas deverão possuir ‘luz de sinalização’, tipo dispositivo intermitente, na 
cor âmbar. 
 
8.8. No caso da CONTRATADA utilizar-se de máquinas e/ou veículos locados, o DAE exigirá 
cópia do documento de locação, no ato da assinatura do contrato. 
 
8.9. Os equipamentos de sinalização, de responsabilidade da CONTRATADA, deverão dispor de 
autorização de utilização da PMA, através da Unidade de Transportes e Sistema Viário e atender 
às normas por ela estabelecidas, no que diz respeito ao desvio de trânsito e/ou interdição de via 
pública. 
 
8.10. É de responsabilidade da CONTRATADA o transporte de máquinas proibidas de 
transitarem em rodovias e vias públicas, de acordo com legislação vigente, tais como 
retroescavadeiras e rolo compactador, em equipamento adequado para tal fim. 

 
CLÁUSULA NONA – DA MÃO DE OBRA   

 
9.1. A CONTRATADA deverá manter preposto, devendo ser engenheiro civil, sanitarista, 
tecnólogo ou técnico em edificações, com respectivo número do registro profissional no CREA, 
devidamente identificado no contrato, para tratar dos serviços junto á FISCALIZAÇÃO/GESTÃO e 
ao gestor do contrato, em horário comercial ou extraordinário (se necessário). O comparecimento 
do preposto no DAE deverá ser sempre que solicitado pelo GESTOR/FISCALIZAÇÃO/GESTÃO; 
 
9.2. A CONTRATADA deverá apresentar, obrigatoriamente, no ato da assinatura do contrato, a 
ART recolhida do responsável técnico pela execução dos serviços e do preposto. 
 
9.3. A mão de obra utilizada para a execução deste objeto deverá ser qualificada, sendo 
devidamente comprovado na ocasião da apresentação dos documentos para fins de integração 
dos funcionários, antes da assinatura do contrato. 
 
9.4. A CONTRATADA deverá substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer empregado 
cuja presença no local dos serviços for julgada inconveniente pelo DAE. 

 
9.5. A CONTRATADA deverá implantar adequadamente o planejamento, a execução e a 
supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, com 
apresentação do mesmo ao DAE.  
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9.6. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por danos causados ao DAE e a terceiros 
durante a execução dos serviços, sejam estes por dolo, negligência, imperícia ou imprudência de 
seus empregados, ficando obrigada a promover a ressarcimento a preços atualizados, dentro de 
30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça 
dentro do prazo estipulado, o DAE reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento 
da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno direito. 
 
9.7. A CONTRATADA deverá orientar os empregados para que se comportem sempre de forma 
cordial com os demais e se apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência e higiene 
compatíveis com o local de prestação dos serviços. 

 
9.8. A CONTRATADA deverá submeter relação nominal dos empregados em serviço no DAE, no 
ato da assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração. 

 
9.9. A CONTRATADA deverá manter os empregados devidamente uniformizados e portar 
obrigatoriamente crachá de identificação, sendo que o uniforme deverá apresentar o nome da 
CONTRATADA nas costas e na frente (lado superior esquerdo e/ou no bolso se houver). O 
uniforme deverá ter cor diferente dos utilizados pelos funcionários do DAE-Americana (Azul) e ser 
submetido à apreciação e aprovação do Gestor e FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. Os mesmos deverão 
ser substituídos quando comprometerem a imagem do DAE- AMERICANA. 

 
9.10. Deverá fazer parte integrante do uniforme a capa de chuva de nylon individual para cada 
funcionário da CONTRATADA. 

 
9.11. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento da alimentação de seu pessoal e de 
todos os EPI’s necessários aos seus funcionários, assim como deverá verificar se os mesmos estão 
sendo utilizados adequadamente. 

 
9.12. A CONTRATADA deverá adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados, 
quantos para a execução dos serviços propriamente ditos, bem como obedecer a todas as 
Normas Regulamentadoras (NRs) pertinentes. 

 
9.13. A CONTRATADA deverá providenciar para que todos seus empregados cumpram as 
normas internas, especialmente aquelas relativas à segurança onde serão executados os serviços. 

 
9.14. Os empregados da CONTRATADA não terão nenhum vínculo com o DAE, ficando sob a 
inteira responsabilidade da CONTRATADA os pagamentos e/ou ônus relativos a taxas, tributos, 
contribuições sociais, indenizações trabalhistas, vale-transporte, refeição e outros encargos 
previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste contrato. 
 
9.15. A CONTRATADA deverá realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto 
no processo de admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus 
empregados, os exames de saúde e periódicos exigidos, apresentando os respectivos 
comprovantes no ato da assinatura do contrato e sempre que solicitado pelo DAE. 
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9.16. Os empregados da CONTRATADA deverão respeitar as normas e procedimentos do DAE, 
quanto à segurança interna (entrada e saída de pessoal e material), além do respeito às normas 
de segurança do trabalho. 

 
9.17. A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas regulamentares de higiene, medicina e 
segurança do trabalho, se responsabilizando por quaisquer acidentes que venham ter como 
vítimas seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem, e pela observância das demais exigências legais para o exercício 
da atividade. 

                   CLÁUSULA DÉCIMA – DO RELACIONAMENTO CONTRATADA - DAE  
 

10.1. Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por qualquer 
elemento da CONTRATADA, o desconhecimento, incompreensão, dúvida ou esquecimentos das 
cláusulas e condições deste Termo de Referência, Especificações e do Contrato, bem como de 
tudo que estiver contido nas Normas Regulamentadoras e Técnicas (ABNT – Associação Brasileira 
de Normas Técnicas), assim como suas especificações e Métodos. 

 
10.2. Como parte de sua responsabilidade com o DAE, a CONTRATADA deverá submeter à 
aprovação da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO todos os seus equipamentos, ferramentas, uniformes e 
EPI’s que serão utilizadas na execução dos serviços. 

 
10.3. Deverá a CONTRATADA acatar de modo imediato às ordens da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, 
dentro do termo de referência e do contrato. 

 
10.4. Ficam reservados à FISCALIZAÇÃO/GESTÃO o direito e a autoridade para resolver todos e 
quaisquer casos singulares, duvidosos, omissos, não previstos no contrato, neste Termo, 
orçamento e em tudo mais que de qualquer forma se relacione ou venha a se relacionar, direta 
ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos; 

 
10.5. A CONTRATADA deverá permanentemente ter e colocar à disposição da 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO os meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços 
executados, bem como a inspeção das instalações, dos materiais e dos equipamentos, 
independentemente da inspeção de medições para efeito de faturamento e, ainda, 
independentemente do estado do serviço e do canteiro de serviços. 

 
10.6. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO em nada diminuem as 
responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA no que concerne aos serviços e 
suas implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o código civil e 
demais leis ou regulamentos vigentes. 
 
10.7. A FISCALIZAÇÃO/GESTÃO poderá exigir a qualquer momento, de pleno direito, que sejam 
adotadas pela CONTRATADA, providências suplementares necessárias à segurança e ao bom 
andamento do serviço. 
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10.8. Todas as ordens dadas pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO ao preposto identificado no contrato 
serão consideradas como se fossem dirigidas diretamente à CONTRATADA. Por outro lado, todo 
e qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo referido preposto, ou ainda omissões de 
responsabilidade do(s) mesmo(s), serão consideradas para todo e qualquer efeito como tendo 
sido da CONTRATADA. 
 
10.9. O preposto responsável pelo contrato e os responsáveis pelas equipes, cada um no âmbito 
respectivo, deverão estar sempre em condições de atender à FISCALIZAÇÃO/GESTÃO e prestar-
lhe todos os esclarecimentos e informações sobre o andamento dos serviços, a sua programação, 
as peculiaridades das diversas tarefas e tudo o mais que a FISCALIZAÇÃO/GESTÃO reputar 
necessário ou útil; e que se refira, diretamente, aos serviços e suas implicações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 

 
11.1. Deverão fazer parte da medição apenas os serviços executados de forma total ou em sua 
proporcionalidade, de acordo com as unidades de medição dos mesmos (m, m², m³, un., etc.); 
 
11.2. Os itens “canteiro de obras e manutenção local” e “administração local da obra”, apesar 
serem quantificados por mês, serão medidos proporcionalmente à execução financeira da obra, 
conforme Acórdão 2622/2013, do TCU - Plenário (Tribunal de Contas da União);  
 
11.3. As peças, acessórios e conexões, cuja medida seja “unidade” (un.) devem sempre ser 
medidos em quantidades inteiras, ficando proibida a medição proporcional dos mesmos; 
 
11.4. Os itens que constam na planilha orçamentária como fornecimento e assentamento e/ou 
instalação, só serão aprovados na medição caso estejam plenamente executados, ficando vetado 
o pagamento proporcional à aquisição do insumo; 
 
11.5. As medições serão mensais; 
 
11.6. As medições referentes aos serviços executados no mês anterior deverão ser protocoladas 
até o 5º dia útil do mês subsequente, devendo ser endereçadas à FISCALIZAÇÃO/GESTÃO do 
contrato, assinada pelo responsável técnico, indicando o período, nº do processo e do contrato 
em todas as folhas; 
 
11.7. Compreende-se por medição, a planilha com os custos dos serviços e quantitativos 
executados, memoriais de cálculo e croquis onde deverão estar discriminados os trechos e as 
datas de execução dos serviços e fotos mostrando cada serviço que está sendo medido, bem 
como a apresentação dos documentos relacionados nos itens 11.7.1 a 11.7.3.; 

 
11.7.1. Comprovação do pagamento de salários, inclusive férias e 13º, vale transporte e 
Alimentação (quando cabível); 
11.7.2. Extratos comprobatórios do recolhimento do FGTS e contribuição social 
previdenciária (INSS) – recibo e não somente comprovante de lançamento; 
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11.7.3. Guias da previdência social (GPS) e guias de recolhimento do FGTS (GFIP) 
quitadas, devidamente autenticadas, além de informações à Previdência Social com 
comprovante de entrega. 
11.7.4. O não recebimento das cópias dos documentos relacionados nos subitens 11.7.1. 
a 11.7.3, acarretará retenção do pagamento da medição correspondente, ficando desde 
já estabelecido que o DAE não se responsabilizará por nenhum ônus advindo desta falta.  

 
11.8. O DAE poderá também reter os pagamentos devidos à CONTRATADA em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas e previdenciárias inadimplidas, incluindo salários, 
demais verbas trabalhistas e FGTS, relativas aos empregados contratados para execução 
deste contrato. 

 
11.9. Para a conferência da medição, o DAE deverá conferir “in loco” todos os serviços 
relacionados pela CONTRATADA durante o mês, e verificado se os mesmos estão de acordo 
com os descritos na planilha de medição; 
 
11.10. Caso seja encontrada alguma divergência quanto aos anexos da medição, a mesma 
NÃO SERÁ LIBERADA até que tal irregularidade esteja sanada; 
 
11.11. Caso haja alguma desconformidade em algum serviço medido, quer seja quanto à 
qualidade de execução ou em relação ao seu quantitativo, o mesmo será glosado e só será 
pago em medição futura, após atendimento à todas as exigências da 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO; 
 
11.12. As medições deverão vir acompanhadas de cópia em mídia digital; 

 
11.13. A medição só será liberada para pagamento se atender plenamente os requisitos 
expostos nos itens anteriores deste capítulo;  
 
11.14. Os pagamentos serão efetuados SOMENTE após a liberação/aprovação das planilhas 
de medição pelo gestor do contrato; 
 
11.15. A emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA ficará condicionada à 
liberação da Unidade Administrativa e Financeira, através de email, com cópia para a diretoria 
da Unidade Técnica e para todos os membros da Comissão de Gestão e Avaliação Técnica do 
DAE. A Nota Fiscal/Fatura deverá apresentar o nº do processo, nº do contrato e nº da 
medição com o mês de referência dos serviços. 
 
11.16. O DAE poderá também reter os pagamentos devidos à CONTRATADA em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas e previdenciárias inadimplidas, incluindo salários, 
demais verbas trabalhistas e FGTS, relativas aos empregados contratados para execução 
deste contrato. 
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11.17. Os pagamentos serão efetuados SOMENTE após a liberação/aprovação das planilhas 
de medição pelo gestor do contrato; 
 
11.18. Para análise, o DAE irá realizar verificações de todos os serviços executados; 
 
11.19. O pagamento ficará condicionado à comprovação pela CONTRATADA ao DAE, dos 
recolhimentos das guias de INSS, ISS e FGTS do pessoal empregado nos serviços, que 
deverão ser entregues junto com a nota fiscal ao gestor  
 
11.20. Em razão do disposto no artigo 5º da Lei 8.666/93 (ordem cronológica), os 
pagamentos serão efetuados dentro de 30 (trinta) dias após a apresentação da respectiva 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente acompanhada do relatório dos serviços executados, 
medições, aferições entre outros. 

11.21. Durante o período de aferição, caso venha a ocorrer à necessidade de providências 
complementares por parte da CONTRATADA, a fluência deste prazo ficará interrompida, 
reiniciando-se sua contagem a partir da data em que forem cumpridas as providências. 
 
11.22. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, serão devidos pelo DAE encargos moratórios à taxa nominal de 
6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.  
  

11.22.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação 
financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

 

12.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o presente Contrato, no todo ou em parte.  

12.2. É vedada à CONTRATADA subcontratar qualquer parcela dos serviços  sem autorização, 
prévia e por escrito, do DAE Não observadas estas disposições, incorrerá no disposto na Cláusula 
Décima Terceira – Rescisão. 

12.3. À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pelos serviços por ela executados bem 
como pelos executados por terceiros subcontratados, não havendo desta forma, qualquer vínculo 
contratual entre o DAE e eventuais subcontratadas da CONTRATADA. 
12.4. As faturas emitidas por eventuais subcontratadas deverão estar sempre em nome da 
CONTRATADA, ficando expressamente vedada à emissão diretamente contra o DAE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1. O DAE designará preposto(s) para acompanhar, fiscalizar, liberar a execução e aceitação dos 
serviços, fato que não eximirá a empresa CONTRATADA de sua responsabilidade civil e técnica. 
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13.2. A gestão do contrato será de responsabilidade da Comissão de Gestão e Avaliação Técnica 
do DAE e a FISCALIZAÇÃO/GESTÃO será da “Unidade Técnica”. 
 
13.3. A FISCALIZAÇÃO/GESTÃO poderá suspender a execução de qualquer serviço que esteja em 
desacordo com este Termo, especificações, normas ou regulamentações. O serviço recusado 
deverá ser refeito ou corrigido as expensas da CONTRATADA. 

  
13.4. A FISCALIZAÇÃO/GESTÃO poderá solicitar à CONTRATADA, a qualquer tempo, 
documentos que comprovem o pleno e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais, 
incluindo mão de obra, materiais e equipamentos, sob a pena de não liberar os trabalhos até a 
efetiva comprovação, cabendo aplicação de multas contratuais por parte do DAE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS SERVIÇOS 
 
14.1. O DAE se reserva o direito de suspender temporariamente os serviços sempre que se fizer 
necessário. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO 

 
        15.1. O DAE poderá rescindir de pleno direito o presente Contrato, independentemente de 

aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA 
qualquer direito à indenização, nos seguintes casos: 

15.1.1 Atraso injustificado no início dos serviços a contar da data da emissão da 
Ordem de Início. 

15.1.2 Paralisação dos serviços, sem comprovada justificativa apresentada ao DAE 
por escrito e por ela aceita. 

15.1.3 Cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte. 

15.1.4 Não atendimento à comunicação do DAE, no sentido de afastar qualquer 
pessoal envolvido no desenvolvimento dos serviços. 

15.1.5 Inobservância das normas ou especificações do DAE. 

15.1.6 Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata, falência, transformação, 
fusão ou incorporação da CONTRATADA. 

15.1.7 Imperícia, negligência, imprudência ou desídia na realização dos serviços 
contratados. 

15.1.8 Caracterização de dificuldade financeira que venha a refletir em prejuízo ao 
andamento normal dos serviços. 

15.1.9 Aplicação à CONTRATADA da pena de declaração de inidoneidade ou de 
suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, ainda 
que em decorrência de falta cometida em outro procedimento administrativo, nos 
termos do Edital da Tomada de Preços 02/22. 
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15.2. A CONTRATADA perderá em favor do DAE, o direito à restituição da garantia contratual     
e das retenções, rescindido este Contrato com base em quaisquer das razões enumeradas em 
15.1.  

15.3. No caso da Rescisão ser resultante de inadimplemento contratual por parte da 
CONTRATADA, o DAE deverá ser indenizada de todos os prejuízos decorrentes da Rescisão. 

15.4. Atendendo ao interesse público, o DAE poderá promover a Rescisão unilateral do 
Contrato, nos termos da lei. 

15.5. Nos casos de rescisão amigável do Contrato, a CONTRATADA fará jus apenas aos 
pagamentos nos termos da lei. 

15.5.1. Desta forma, far-se-á o pagamento final, com mútua, plena e geral 
quitação no ato da assinatura do distrato. 

15.6. Em caso de concordata da CONTRATADA, o DAE poderá manter o Contrato se assim o 
entender conveniente, assumindo o mesmo e/ou o comando da totalidade ou parte dos 
serviços, ou ainda, transferir o remanescente do Contrato a outra empresa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – TOLERÂNCIA 

 
16.1. Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, 
a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente 
Contrato e/ou seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar, afetar ou prejudicar essas 
mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância 
houvesse ocorrido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO 

 
  17.1.Para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer relativa ao Contrato, o Foro competente 

é o de Americana/SP, devendo a parte vencida pagar à vencedora as custas, despesas 
extrajudiciais e demais combinações legais e contratuais. 

17.1.1 Quaisquer quantias devidas ao DAE pela CONTRATADA, em decorrência 
deste    Contrato, serão cobradas pelo rito de execução fiscal. 

17.2. Os casos omissos deste Contrato serão regidos pelo DAE, de acordo com as normas da 
Lei Federal n.º 8.666/1993, de 21 de Junho de 1993, e alterações posteriores, e Lei Municipal n.º 
13.278/2002 assim como, a legislação específica pertinente à matéria. 

 E, por se acharem assim acordados, e após lido e achado conforme, perante as 
testemunhas a seguir. 

Americana, ____ de _____________ de 2023. 
 

_______________________    _________________________ 
Carlos Cesar Gimenez Zappia 
DAE      CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: ___________________  ___________________  
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ANEXO VI 

 
CREDENCIAMENTO 

 
Ao  
DAE - AMERICANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E JULGAMENTOS – CPLJ 
Rua dos Estudantes nº 333, Bairro Cordenonsi, Americana/SP 
 
REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 - PROCESSO Nº 853/22 
 
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia civil, objetivando a prestação de 
serviços de execução de novas redes coletoras de esgoto e ligações prediais e 
remanejamentos  de rede coletora de esgoto e ramais prediais existentes, em diversos 
locais, no município de Americana - SP, incluindo demolições, escavações, reaterros,  
recomposição de pavimentos, assentamentos de tubulações, com fornecimento de 
mão-de-obra, materiais, equipamentos e todos os serviços correlatos, conforme 
especificações constantes no termo de referência. 
 

C R E D E N C I A M E N T O  
 
Prezados senhores: 
 

Na qualidade de responsável legal por nossa empresa, credenciamos o Sr. (nome 

completo), portador da CIRG nº (...), para nos representar na licitação de referência, 

conferindo ao mesmo ilimitados poderes para assinar quaisquer documentos relacionados 

com a licitação. 

 
 

Local e data 
 
 
 
 
 

CARIMBO, NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 
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ANEXO VII 
 
 
DECLARAÇÃO DE QUE RECEBEU TODOS OS DOCUMENTOS E TOMOU CONHECIMENTO 

DE TODAS AS INFORMAÇÕES, ETC. 
 
AO  
DAE - AMERICANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Rua dos Estudantes nº 333 – Bairro Cordenonsi - CEP 13.472-510 - Americana – SP 
 
REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 - PROCESSO Nº 853/22 
 
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia civil, objetivando a prestação de 
serviços de execução de novas redes coletoras de esgoto e ligações prediais e 
remanejamentos  de rede coletora de esgoto e ramais prediais existentes, em diversos 
locais, no município de Americana - SP, incluindo demolições, escavações, reaterros,  
recomposição de pavimentos, assentamentos de tubulações, com fornecimento de 
mão-de-obra, materiais, equipamentos e todos os serviços correlatos, conforme 
especificações constantes no termo de referência. 
 

Declaramos, em atendimento ao Edital de Tomada de Preços nº 02/22, 

que recebemos os documentos e tomamos conhecimento de todas as informações  para a 

execução dos serviços objetivados, em epígrafe. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus 

efeitos de direito. 

 
Local e data. 

 
 
 

CARIMBO, NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE 
 
 
À 
Comissão Permanente de Habilitação e Julgamento de 
Licitações do Departamento de Água e Esgoto de Americana. 
 
 
REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 - PROCESSO Nº 853/22 
 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia civil, objetivando a prestação de 
serviços de execução de novas redes coletoras de esgoto e ligações prediais e 
remanejamentos  de rede coletora de esgoto e ramais prediais existentes, em diversos 
locais, no município de Americana - SP, incluindo demolições, escavações, reaterros,  
recomposição de pavimentos, assentamentos de tubulações, com fornecimento de 
mão-de-obra, materiais, equipamentos e todos os serviços correlatos, conforme 
especificações constantes no termo de referência. 
 
 
     DECLARAMOS, que estarão disponíveis para a realização 
dos serviços objeto da licitação decorrente desta licitação, equipe técnica qualificada que se 
responsabilizará pelos serviços. 
 
 
 
     Por ser a expressão da verdade, firmo a presente 
declaração. 
 
 
        (Local e data) 
 
 
 
      _____________________________________. 
       Assinatura do Declarante 
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ANEXO IX 
 

COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 

INCISO XXXIII DO ART. 7.º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
 
TOMADA DE PREÇOS  nº 02/22 -  PROCESSO Nº 853/22 
 
 
 
  
 ......................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..................., por 
intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ......................, CPF nº 
................................., interessada em participar da licitação em referência, DECLARA, para os fins 
do disposto no Inciso V do artigo 27 da Lei nº 8666/93, acrescido pela Lei nº 9854/99, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (*) 
 
(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
..............................., ..... de .................... de 2023. 
 
 
 
...................................................................... 
Assinatura e carimbo do representante legal 
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ANEXO X 
 
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

TOMADA DE PREÇOS  nº 02/22 -  PROCESSO Nº 853/22 
 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA 
Rua dos Estudantes, 333, Cordenonsi, Americana, SP 

 
 

(Nome da empresa), CNPJ/MF, sediada em, (endereço completo), declara, sob as penas da Lei 
e para todos os fins de direito, especificamente para a participação de licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 02/22, que está sob o regime de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas posteriores 
alterações. 
 
 
 
____________ 
Local e data 
 
 
__________________________ 
Nome e nº do RG do declarante 
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ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
 
 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS nº 02/22 - PROCESSO Nº 853/22 
 
 
 
 ......................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..................., por 
intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ............................., CPF nº 
................................., interessada em participar da licitação em referência, DECLARA, sob as penas 
da Lei, que não existem fatos supervenientes à data de expedição do Certificado de Registro 
Cadastral - CRC, que venham a impossibilitar a sua habilitação na licitação, já que continuam 
satisfeitas as exigências contidas nos artigos 27 a 31, da Lei n.º 8.666/93.  
 
 E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.  
 
 
 
      
____________ 
Local e data 
 
 
 
__________________________ 
Nome e nº do RG do declarante 



87 de 95 
 

 

 

ANEXO XII  
 

REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 - PROCESSO Nº 853/22 
 
 

 
PROJETOS DISPONIBILIZADOS A PARTE 
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ANEXO XIII DO EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 

BDI DO DAE  
 

Proponente / Tomador

Nº do CT
0

Tipo de Obra (conforme Acórdão 2622/2013 - TCU):

PLANILHA DE DETALHAMENTO DE BDI - PADRÃO

ITENS SIGLAS VALORES
TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC 3,43%
TAXA DE SEGURO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO S+G 0,28%
TAXA DE RISCO R 1,00%
TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS DF 0,94%
TAXA DE LUCRO L 6,74%
TAXA DE TRIBUTOS PIS (geralmente 0,65%) I 0,65%

COFINS (geralmente 3,00%) 3,00%
ISS (legislação municipal) 3,00%
CPRB (INSS) 4,50%

BDI conforme Acórdão 2622/2013 - TCU 20,85%
BDI RESULTANTE 26,98%

FÓRMULA UTILIZADA:

100,00%
3,00%

Responsável Técnico pela Elaboração do Orçamento:
Data:

ART/RRT: 

 - Construção de Redes de Abastecimento de Água, Coleta de Esgoto e Construções Correlatas

do valor deste tipo de obra e, sobre esta base, incide ISS com alíquota de

SELECIONAR GESTOR / 

Observações: 

Declaro que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS corresponde a

Nome: VANESSA MARIA DE CAMARGO FARIA
CREA/CAU: 2603375750

EXECUÇÃO DE NOVAS REDES COLETORAS DE ESGOTO E RAMAIS PREDIAIS E REMANEJAMENTO DE REDE COLETORA DE ESGOTO E RAMAIS PREDIAIS EXISTENTES

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

Empreendimento / Apel ido Gestor / Programa / Moda l idade / Ação

Município/UF

AMERICANA/SP
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Proponente / Tomador

Nº do CT
0

Tipo de Obra (conforme Acórdão 2622/2013 - TCU):

PLANILHA DE DETALHAMENTO DE BDI - DIFERENCIADO 1

ITENS SIGLAS VALORES
TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC 1,50%
TAXA DE SEGURO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO S+G 0,30%
TAXA DE RISCO R 0,56%
TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS DF 0,85%
TAXA DE LUCRO L 3,50%
TAXA DE TRIBUTOS PIS (geralmente 0,65%) I 0,65%

COFINS (geralmente 3,00%) 3,00%
ISS (legislação municipal) 3,00%
CPRB (INSS) 4,50%

BDI conforme Acórdão 2622/2013 - TCU 14,45%
BDI RESULTANTE 20,25%

FÓRMULA UTILIZADA:

100,00%
3,00%

Responsável Técnico pela Elaboração do Orçamento:
Data:

ART/RRT: 

Declaro que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS corresponde a
do valor deste tipo de obra e, sobre esta base, incide ISS com alíquota de

Observações: 

Nome: VANESSA MARIA DE CAMARGO FARIA
CREA/CAU: 2603375750

SELECIONAR GESTOR / EXECUÇÃO DE NOVAS REDES COLETORAS DE ESGOTO E RAMAIS PREDIAIS E REMANEJAMENTO DE REDE COLETORA DE ESGOTO E RAMAIS PREDIAIS EXISTENTES

AMERICANA/SP

 - Fornecimento de Materiais e Equipamentos

Empreendimento / Apel ido

Município/UF

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

Gestor / Programa / Moda l idade / Ação
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ANEXO XIV DO EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DO BDI (Referência TCU) 

Apresentar somente na assinatura do contrato 
 

Proponente / Tomador

Nº do CT
0

Tipo de Obra (conforme Acórdão 2622/2013 - TCU):

PLANILHA DE DETALHAMENTO DE BDI - PADRÃO

ITENS SIGLAS VALORES
TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC
TAXA DE SEGURO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO S+G
TAXA DE RISCO R
TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS DF
TAXA DE LUCRO L
TAXA DE TRIBUTOS PIS (geralmente 0,65%) I 0,65%

COFINS (geralmente 3,00%) 3,00%
ISS (legislação municipal) 3,00%
CPRB (INSS) 4,50%

BDI conforme Acórdão 2622/2013 - TCU 7,12%
BDI RESULTANTE 12,55%

FÓRMULA UTILIZADA:

100,00%
3,00%

Responsável Técnico pela Elaboração do Orçamento:
Data:

ART/RRT: 

 - Construção de Redes de Abastecimento de Água, Coleta de Esgoto e Construções Correlatas

do valor deste tipo de obra e, sobre esta base, incide ISS com alíquota de

SELECIONAR GESTOR / 

Observações: 

Declaro que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS corresponde a

Nome: VANESSA MARIA DE CAMARGO FARIA
CREA/CAU: 2603375750

Observação: tendo em vista que a taxa de BDI indicada está fora dos patamares estipulados pelo Acórdão 
2622/2013 - TCU, esta Planilha de Detalhamento de BDI será acompanhada de relatório técnico 

circunstanciado, justificando a adoção do percentual adotado para cada parcela do BDI, assinado pelo 
profissional responsável técnico do orçamento.

EXECUÇÃO DE NOVAS REDES COLETORAS DE ESGOTO E RAMAIS PREDIAIS E REMANEJAMENTO DE REDE COLETORA DE ESGOTO E RAMAIS PREDIAIS EXISTENTES

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

Empreendimento / Apel ido Gestor / Programa / Moda l idade / Ação

Município/UF

AMERICANA/SP
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Proponente / Tomador

Nº do CT
0

Tipo de Obra (conforme Acórdão 2622/2013 - TCU):

PLANILHA DE DETALHAMENTO DE BDI - DIFERENCIADO 1

ITENS SIGLAS VALORES
TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC
TAXA DE SEGURO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO S+G
TAXA DE RISCO R
TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS DF
TAXA DE LUCRO L
TAXA DE TRIBUTOS PIS (geralmente 0,65%) I 0,65%

COFINS (geralmente 3,00%) 3,00%
ISS (legislação municipal) 3,00%
CPRB (INSS) 4,50%

BDI conforme Acórdão 2622/2013 - TCU 7,12%
BDI RESULTANTE 12,55%

FÓRMULA UTILIZADA:

100,00%
3,00%

Responsável Técnico pela Elaboração do Orçamento:
Data:

ART/RRT: 

Declaro que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS corresponde a
do valor deste tipo de obra e, sobre esta base, incide ISS com alíquota de

Observações: 

Nome: VANESSA MARIA DE CAMARGO FARIA
CREA/CAU: 2603375750

SELECIONAR GESTOR / EXECUÇÃO DE NOVAS REDES COLETORAS DE ESGOTO E RAMAIS PREDIAIS E REMANEJAMENTO DE REDE COLETORA DE ESGOTO E RAMAIS PREDIAIS EXISTENTES

AMERICANA/SP

Observação: tendo em vista que a taxa de BDI indicada está fora dos patamares estipulados pelo Acórdão 
2622/2013 - TCU, esta Planilha de Detalhamento de BDI será acompanhada de relatório técnico 

circunstanciado, justificando a adoção do percentual adotado para cada parcela do BDI, assinado pelo 
profissional responsável técnico do orçamento.

 - Fornecimento de Materiais e Equipamentos

Empreendimento / Apel ido

Município/UF

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

Gestor / Programa / Moda l idade / Ação
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ANEXO XV DO EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 
MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
  ATESTAMOS, para fins de Habilitação no procedimento licitatório da 
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 do DAE – DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
AMERICANA que a empresa abaixo qualificada, por seu Representante 
_____________________________________ realizou VISITA TÉCNICA com o objetivo de conhecer 
detalhes da contratação objeto do certame, conforme previsto no Edital da licitação em 
referência. A empresa declara que todas as dúvidas foram sanadas quanto à contratação 
objeto da licitação, não havendo nenhum comentário ou dúvida quanto à sua execução.  
 

Americana, ____ de ____________________, ______________. 
 
 

     _____________________________________________________________ 
Identificação e assinatura do representante do DAE 

                                          Cargo: 
DADOS DA EMPRESA* 
RAZÃO SOCIAL 
 
 
CNPJ/MF 
 
 

I.E. 

ENDEREÇO 
 
 

UF 

TELEFONE/FAX 
 
 

E-MAIL 

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 
 
 

ASSINATURA 

CARGO/FUNÇÃO 
 
 

DOCUMENTO IDENTIDADE 

 
OBSERVAÇÕES: 
1)- Esses dados devem ser preenchidos pela empresa interessada, antes da realização da visita técnica. Anexar documento que comprove o 
vínculo do representante com a empresa. 
2)- Ao visitar os locais, o responsável pela empresa interessada, deverá levar consigo este atestado, que será assinado pelo representante do 
DAE. 
3)- O representante do DAE que assinar este atestado deverá identificar-se com seu nome completo, de forma legível, mencionando o cargo 
que ocupa. 
4)- Este atestado de visita totalmente preenchido com as informações requeridas e de conformidade com as informações supra, deverá ser 
anexado à DOCUMENTAÇÃO. 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

 (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:  

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

OBJETO:  
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

     

Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:  
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AUTORIDADE MÁXIMA DO  ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:    

 CPF:   

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante:  

Nome:    

Cargo:    

 CPF:   

Assinatura:   

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:                       

CPF:   

Assinatura:   

 

 ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:   
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Assinatura:   

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________                                                       

 Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 
tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  
contratantes;de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em 
atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 
hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 
como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido 
pela Resolução nº 11/2021). 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


